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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 5231/2001 (2.a série). — Considerando a cessação
do mandato do licenciado Carlos Manuel dos Santos Vargas como
subdirector da Companhia Nacional de Bailado, no passado dia 19
de Fevereiro, bem como a necessidade de nomear um subdirector
para a Companhia;

Considerando que o currículo do licenciado Carlos Alberto dos
Santos Vargas é suficientemente revelador das suas qualidades pes-
soais e profissionais para o exercício do cargo para o qual se propõe
a sua recondução:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 5 do artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 245/97, de 18 de Setembro, e sob proposta do Ministro da Cultura,
nomeio o licenciado Carlos Manuel dos Santos Vargas para o cargo
de subdirector da Companhia Nacional de Bailado, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome — Carlos Manuel dos Santos Vargas;
Data de nascimento — 29 de Setembro de 1966;
Nacionalidade — portuguesa;
Estado civil: solteiro;
Bilhete de identidade n.o 7373251-6, de 2 de Fevereiro de 1999,

emitido em Lisboa.

2 — Formação académica:

Estudos secundários no Instituto Militar dos Pupilos do Exército
(1976-1983);

Engenheiro de máquinas pelo Instituto Militar dos Pupilos do
Exército (1984-1987);

Licenciatura em Línguas e Literaturas Clássicas (Português,
Latim e Grego) pela Faculdade de Letras da Universidade
Clássica de Lisboa (1991-1995);

Frequência do mestrado em Literatura Latina na Faculdade de
Letras da Universidade Clássica de Lisboa (1995-1996);

First Certificate in English pelo British Council, em Lisboa;
Grundstufe 2 pelo Goethe Institut, em Berlim.

3 — Conhecimentos de línguas — domínio falado e escrito de inglês
e francês.

4 — Experiência profissional:

Início da actividade profissional como engenheiro no Gabinete
de Desenvolvimento da Tabaqueira, E. P. (1987);

Director do Departamento de Investigação e Desenvolvimento
da UNOR — Embalagens, S. A. (1988-1991);

Investigador da equipa de edição crítica de textos do património
literário português antigo e moderno da Faculdade de Letras
da Universidade Clássica de Lisboa, projecto apoiado pela
Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica e pelo
Instituto Camões, no âmbito do Projecto Lusitânia
(1993-1994);

Professor de Literatura Portuguesa no Externato Marista de Lis-
boa (desde 1994);

Adjunto do Secretário de Estado da Cultura Doutor Rui Vieira
Nery (XIII Governo Constitucional), para a área das artes
do espectáculo (1995-1996);

Membro do conselho de fundadores da Fundação de São Carlos,
em representação do Ministério da Cultura (1995-1998);

Membro do conselho geral do INATEL, em representação do
Ministério da Cultura (desde 1997);

Vogal da comissão executiva do Instituto Português do Bailado
e da Dança (1996-1998);

Administrador liquidatário do Instituto Português do Bailado
e da Dança (desde Fevereiro de 1998);

Subdirector da Companhia Nacional de Bailado (desde Setembro
de 1997).

5 — Outras actividades:
5.1 — Associativismo:

Membro da direcção da Associação dos Pupilos do Exército
(1990-1993);

Membro do conselho geral da Associação dos Pupilos do Exército
(1995-1998);

Membro da direcção da Associação de Amizade Portugal-Japão
(desde Março de 1999).

5.2 — Colóquios e conferências:

Colóquio Internacional sobre o Ensino do Latim (Faculdade de
Letras da Universidade Clássica de Lisboa, 1994);

Colóquio Eros e Philia na Cultura Grega (Faculdade de Letras
da Universidade Clássica de Lisboa, 1995);

III Encontro Internacional de Queirosianos (Universidade de
São Paulo, 1995).

5.3 — Textos publicados:

«Da proxemia n’Os Maias: um caso exemplar» in Actas do
III Encontro Internacional de Queirosianos, Centro de Estudos
Portugueses da Universidade de São Paulo, 1997, pp. 160-165;

«Dido e Eneias: e la nave va» in Les Troyens (Les Troyens à
Carthage), Lisboa, TNSC, 1998, pp. 51-61;

«Companhia Nacional de Bailado: uma companhia futurante»
in Adagio, n.o 27, Évora, Junho/Setembro 2000, pp. 24-41.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Protocolo n.o 5/2001. — Protocolo de apoio pontual às associações
de imigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto no artigo 7.o
da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o Alto-Comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outorgante, e a Asso-
ciação Centro Cultural Africano, como segundo outorgante.

O presente protocolo de apoio pontual a actividades do segundo
outorgante rege-se pela lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 250 000$, distribuído pelas acções
e projectos constantes da cláusula 4.a

2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, em duas tranches: 60 % com a celebração do presente protocolo
de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de actividades
e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento, pelo primeiro outorgante, da actividade por este
apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias
após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação Centro Cultural Africano compromete-se a executar
todas as acções e projectos de acordo com o calendário e o apoio
financeiro constantes do quadro infra:

Objectivo (artigo 8.o do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais e sociais
Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Objectivo (artigo 8.o do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promoção de
acções comuns de informação ou formação.

Criar Raízes Africanas . . . . . . . . . . . . 1 300 000$00 250 000$00

Estudo e investigação de casos e medidas de integração social e de dis-
criminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica.

Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na raça, cor,
nacionalidade ou origem étnica.

5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

5 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 6/2001. — Protocolo de apoio pontual às associações
de imigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto no artigo 7.o
da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o Alto-Comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outorgante, e a Asso-
ciação de Solidariedade Social — ASSOMADA, como segundo outor-
gante.

O presente protocolo de apoio pontual a actividades do segundo
outorgante rege-se pela lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 3 000 000$, distribuído pelas
acções e projectos constantes da cláusula 4.a

2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, em duas tranches: 60 % com a celebração do presente protocolo
de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de actividades
e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento, pelo primeiro outorgante, da actividade por este
apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias
após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação de Solidariedade Social — ASSOMADA comprome-
te-se a executar todas as acções e projectos de acordo com o calendário
e o apoio financeiro constantes do quadro infra:

Objectivo (artigo 8.o do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Departamento de Acção Social . . . . . 4 200 000$00 1 000 000$00
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais e sociais
Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Departamento de Formação e Infor-

mação.
3 520 000$00 750 000$00

Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Despesas de funcionamento . . . . . . . . 2 190 000$00 250 000$00
Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promoção de

acções comuns de informação ou formação.
Estudo e investigação de casos e medidas de integração social e de dis-

criminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica.
Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na raça, cor,

nacionalidade ou origem étnica.
Departamento de Cultura . . . . . . . . . 3 900 000$00 1 000 000$00

5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

5 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — O Segundo Outorgante, Germano dos Reis Monteiro.

Protocolo n.o 7/2001. — Protocolo de apoio pontual às associações
de imigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto no artigo 7.o

da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o Alto-Comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outorgante, e a Asso-
ciação Cultural Luso Africana — Morna, como segundo outorgante.

O presente protocolo de apoio pontual a actividades do segundo
outorgante rege-se pela lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 1 500 000$, distribuído pelas
acções e projectos constantes da cláusula 4.a
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2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, em duas tranches: 60 % com a celebração do presente protocolo
de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de actividades
e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento, pelo primeiro outorgante, da actividade por este

apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias
após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação Cultural Luso Africana — Morna compromete-se a
executar todas as acções e projectos de acordo com o calendário
e o apoio financeiro constantes do quadro infra:

Objectivo (artigo 8.o do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto Lusocrioulo . . . . . . . . . . . . . . 8 058 168$00 1 500 000$00
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais e sociais
Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promoção de

acções comuns de informação ou formação.
Estudo e investigação de casos e medidas de integração social e de dis-

criminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica.
Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na raça, cor,

nacionalidade ou origem étnica.

5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

5 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 8/2001. — Protocolo de apoio pontual às associações
de imigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto no artigo 7.o

da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o Alto-Comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outorgante, e a Asso-
ciação Guineense de Solidariedade Social — AGUINENSO, como
segundo outorgante.

O presente protocolo de apoio pontual a actividades do segundo
outorgante rege-se pela lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 1 000 000$, distribuído pelas
acções e projectos constantes da cláusula 4.a

2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, em duas tranches: 60 % com a celebração do presente protocolo
de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de actividades
e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento, pelo primeiro outorgante, da actividade por este
apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias
após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação Guineense de Solidariedade Social — AGUINENSO
compromete-se a executar todas as acções e projectos de acordo com
o calendário e o apoio financeiro constantes do quadro infra:

Objectivo (artigo 8.o do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais e sociais
Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviço de Apoio Social Autónomo . . . 3 371 190$00 1 000 000$00
Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promoção de

acções comuns de informação ou formação.
Estudo e investigação de casos e medidas de integração social e de dis-

criminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica.
Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na raça, cor,

nacionalidade ou origem étnica.
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5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

5 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 243/2001. — As administrações regionais
de saúde (ARS) são dirigidas por um conselho de administração,
cujos vogais são equiparados, para todos os efeitos legais, a sub-
directores-gerais.

O desenvolvimento das atribuições específicas das ARS e o exercício
das competências do seu órgão de administração exigem que os seus
dirigentes, para além de possuidores de habilitações de nível superior,
sejam dotados de uma especial aptidão e experiência profissionais
adequadas ao exercício das respectivas funções.

Atendendo ao seu perfil e experiência profissional, evidenciados
ao longo da sua carreira, o licenciado Domingos Martins Gonçalves,
para além dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes,
reúne as características adequadas ao desempenho do cargo de vogal
do conselho de administração da ARS Norte.

Assim, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, e dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é nomeado vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte o licenciado Domingos Martins
Gonçalves, cujo currículo se publica em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Domingos Martins Gonçalves, 46 anos.
Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto

Superior de Economia e Gestão, em 1983.
Pós-graduado em Contabilidade e Auditoria pela Universidade do

Minho.
Mestrando em Contabilidade e Auditoria na Universidade do

Minho, cuja dissertação de mestrado, aprovada pelo conselho cien-
tífico, tem como título «Auditoria aos municípios face ao novo Plano
Oficial de Contabilidade (POCAL) — Uma proposta de manual de
procedimentos».

Actividade profissional:

Professor assistente do Instituto de Estudos Superiores de
Fafe — Escola Superior de Tecnologias. Coordenador do curso
de Contabilidade e Administração, membro do conselho cien-
tífico em representação dos docentes e membro do conselho
pedagógico;

Ex-consultor da Associação de Municípios do Vale do Ave, para
a área económico-financeira, tendo elaborado estudos de aná-
lise económica-custo-benefício, no domínio dos resíduos sóli-
dos urbanos e águas residuais;

Ex-consultor de empresas na área financeira, estratégica e fiscal;
Ex-chefe da Divisão de Gestão Financeira e Informática da

Câmara Municipal de Fafe;
Ex-auditor interno e técnico de planeamento dos Estaleiros

Navais de Setúbal, SETENAVE, E. P.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 5232/2001 (2.a série):

João Carlos Alegre Vieira Gonçalves, ministro plenipotenciário de
1.a classe, a exercer o cargo de subdirector-geral dos Assuntos Con-
sulares e Comunidades Portuguesas — despacho ministerial de 1
de Março de 2001 colocando-o na disponibilidade, com efeitos a
partir de 11 de Maio de 2001, atingindo assim o limite de idade
fixado no n.o 1, alínea b) do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro, continuando a exercer o referido cargo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5233/2001 (2.a série):

Pedro Nuno Vargas Gonçalves, técnico especialista de informática
dos CTT, requisitado para exercer funções na área de acompa-
nhamento do orçamento de funcionamento — despacho ministerial
de 1 de Março de 2001 determinando a prorrogação da referida
requisição, com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5234/2001 (2.a série):

Alcides de Sousa Campos, conselheiro de imprensa junto da Embai-
xada de Portugal em Paris — despacho ministerial de 1 de Março
de 2001 determinando a cessação do contrato, com efeitos a partir
de 30 de Maio de 2001, data em que completa 65 anos, atingindo
assim o limite de idade para o serviço no estrangeiro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5235/2001 (2.a série):

Maria da Graça Saraiva de Mesquita Teixeira Dietz, adida de imprensa
junto da Embaixada de Portugal em Berlim — despacho ministerial
de 1 de Março de 2001 determinando a cessação do contrato, com
efeitos a partir de 15 de Maio de 2001, data em que completa
65 anos, atingindo assim o limite de idade para o serviço no estran-
geiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 5236/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, com efeitos a 28 de Fevereiro, o conselheiro técnico do meu
Gabinete licenciado José Luís de Chagas Henriques de Jesus.

16 de Fevereiro de 2001. — O Comissário, Vítor Melícias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5237/2001 (2.a série). — Considerando que o exer-
cício das funções inerentes ao cargo de subdirector do Gabinete de
Estudos e Planeamento exige que o seu titular possua adequada for-
mação e comprovada experiência profissional;

Considerando que o licenciado Hernâni Machado Duarte é ins-
pector de finanças principal do quadro da Inspecção-Geral de Finanças
e possui o curriculum vitae publicado em anexo ao presente despacho,
que o torna possuidor da aptidão e experiência profissional qualificada;

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 e na alínea b) do n.o 4
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, nos termos
do artigo 3.o do mesmo diploma, com a redacção conferida pela Lei
n.o 13/97, de 23 de Maio, e nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 311/2000, de 2 de Dezembro, nomeio, em comissão de serviço,
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o licenciado Hernâni Machado Duarte para o cargo de subdirector
do Gabinete de Estudos e Planeamento.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Curriculum vitae de Hernâni Machado Duarte

I — Formação académica

Curso geral do comércio, concluído em 1969 na Escola Comercial
e Industrial Brotero de Coimbra.

Curso de contabilista, concluído em 1973 no Instituto Comercial do
Porto (equivalente a bacharelato).

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, concluído em
1982 no Instituto Superior de Economia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Mestrado em Administração Pública (especialização em Relações
Internacionais), concluído em 1996 na Universidade de Macau, após
defesa de uma dissertação subordinada ao tema «O sistema fiscal
de Macau».

II — Carreira profissional

Professor do ensino secundário (dois anos).
Inspecção tributária na Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

(dois anos).
Empregado de seguros (cinco anos — contabilidade e técnico de

organização).
Inspector da Inspecção-Geral de Finanças (cinco anos).
Membro da comissão administrativa da Universidade de Macau com

o pelouro financeiro (três anos).
Responsável pela gestão da política fiscal do território de Macau

(um ano).
Supervisão das áreas fiscal e orçamental do território de Macau (qua-

tro anos).
Responsável pela formação e acompanhamento de pessoal de direcção

(dois anos).
Consultor técnico no domínio da fiscalidade internacional (meio ano).
Vice-presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, com o pelouro

administrativo e financeiro (um ano e meio).

III — Outras actividades profissionais

Formador do Instituto Politécnico de Macau na área de contabilidade
pública.

Formador da segurança social na área de auditoria a contribuintes.
Trabalhos em regime de profissão liberal em áreas de gestão, finan-

ceiras, fiscais e de formação, designadamente estudo e implemen-
tação de planos de contabilidade, análise de viabilidade de projectos
de investimento e consultor de empresas.

IV — Outras informações

Autor do livro Os Impostos — Uma Abordagem Económica — O Sis-
tema Fiscal de Macau, edição conjunta do Instituto Politécnico de
Macau e dos Serviços de Administração e Função Pública (1999);
em Março de 2000 foi lançada a tradução para a língua chinesa.

Membro da comissão de fiscalização da Autoridade Monetária e Cam-
bial de Macau entre 1993 e 1999.

Participou em diversas acções de formação, seminários e conferências
em matérias de gestão, financeiras, tributárias, contabilísticas e
informáticas.

Inscrito como auditor na Direcção dos Serviços de Finanças de Macau
e como técnico de contas na Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 5238/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal Maria
Idalina de Sousa Cruz Custódio, com efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 5239/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
motorista do meu Gabinete António Joaquim Fernandes Gonçalves,
para o efeito requisitado à Secretaria-Geral deste Ministério, com
efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 5240/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo, por um período de 30 dias, a comissão
de serviço do sargento-ajudante CAV Fernando Inácio Pecurto Grego,
no desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito dos Pro-
jectos 1 e 2 — Apoio à Organização e Funcionamento do Ministério
da Defesa e ao Estado-Maior-General das Forças Armadas Angolanas,
no âmbito da cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 5241/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 55267,
CMG Augusto César da Gama Ferreira de Carvalho, por um período
de 30 dias, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito
do Projecto n.o 2 — Instituto Superior de Ensino Militar, inscrito no
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 5242/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de direcção do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas de 22 de Fevereiro de 2001:

Maria Ermelinda Gonçalves José Cerdeira, Mariana Domingas Can-
deias da Fonseca da Glória Teixeira, Fernando Manuel da Silva
Morais, Maria Delfina dos Santos e Santos Gonçalves e Maria
Esmeralda Cardoso Relvas Xavier Marino, assistentes administra-
tivos principais do quadro de pessoal civil do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas — promovidos, precedendo concurso,
a assistentes administrativos especialistas do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior com efeitos repor-
tados à data de aceitação do novo lugar. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção,
Walter Barbosa, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 584/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 286.o,
n.o 1, 255.o, n.o 3, e 244.o, n.os 2 e 4, do Código de Justiça Militar,
nomear o major-general António Alberto da Palma, promotor de
justiça ad hoc junto do Supremo Tribunal Militar para o processo
n.o 4/J/1/E/01, pendente nesse Tribunal. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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Louvor n.o 214/2001. — Louvo o sargento-ajudante MELIAV,
NIP 036632-D, José Francisco Risso Silveira, porque ao longo dos
três anos em que desempenhou as funções de amanuense arquivista
no gabinete do adido de defesa em Washington revelou em todas
as circunstâncias elevados dotes de carácter, lealdade, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir, aliados a um forte espírito de
missão.

No desempenho mais directo junto do gabinete do adido aero-
náutico, o sargento-ajudante Risso Silveira demonstrou sempre ele-
vada competência técnica e administrativa. Confrontado em conti-
nuidade com grande número de solicitações, são de destacar a forma
metódica como manteve criteriosamente actualizadas as assinaturas
e renovações das publicações técnicas aeronáuticas com reflexo deci-
sivo na brevidade com que estes periódicos chegam aos utilizadores;
a forma expedita e conhecedora como processou inúmeras autori-
zações de sobrevoo e aterragem para os EUA e Canadá, muitas vezes
em circunstâncias em que os factores urgência e inopinado só foram
ultrapassados pela sua competência nos assuntos aeronáuticos; e ainda
o apoio personalizado, incondicional e imediato que sempre dedicou
nas tarefas de assistências a militares em trânsito ou colocados nos
EUA, e que notabilizam de igual modo a sua voluntariedade e ini-
ciativa pessoais. O seu conhecimento e prática falada e escrita de
língua inglesa, aliados ao seu cativante relacionamento social e
humano foram em todas as circunstâncias factores determinantes,
prestigiantes no estabelecimento de excelentes relações deste Gabi-
nete com a comunidade diplomática em Washington e autoridades
militares americanas.

Afirmando-se como um militar de reconhecida abnegação, o sar-
gento-ajudante Risso Silveira mostrou, pelas suas qualidades morais
e profissionais, ser digno da estima e consideração dos que com ele
privaram, deixando em Washington uma imagem prestigiante das For-
ças Armadas e do País, devendo os serviços por si prestados ser con-
siderados de elevado mérito.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 215/2001. — Louvo o coronel de administração aero-
náutica, NIP 001030-J, Manuel António Lourenço Campos de
Almeida, pela excepcional capacidade e nível profissional que demons-
trou no desempenho das funções de subchefe do Academic Research
Branch do NATO Defense College, entre 12 de Julho de 1999 e
30 de Outubro de 2000, pela grande capacidade de conhecimentos
de direito internacional que possui e pelo perfeito domínio das línguas
de inglês e francês, bem como das habilitações que evidenciou possuir
no ambiente das relações internacionais.

Militar muito metódico e com grande espírito de iniciativa, desem-
penhou as funções de membro principal do grupo de planeamento
que negociou os termos e definições com vista à condução de dois
seminários de pesquisa no Mediterrâneo (Tunísia e Egipto), bem como
de dois seminários relativos à «Parceria para a Paz» (Suécia e Eslo-
vénia). Como conselheiro, apoiou o órgão director do NATO Defense
College no trabalho de pesquisa da legalidade da intervenção da
NATO no Kosovo, aguardando-se a publicação deste trabalho e sua
posterior divulgação.

O coronel Campos de Almeida é um oficial possuidor de elevadas
qualidades morais e intelectuais, de fino carácter e de personalidade
exemplar, tendo representado com honra e lustre o seu País, devendo
os serviços por si prestados ser considerados de elevado mérito.

Fica sem efeito o louvor n.o 163/2001 (2.a série), de 16 de Janeiro,
concedido ao mesmo oficial e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, por conter vários erros
e omissões.

22 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5243/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do

Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

6300891, primeiro-marinheiro CM Luís Miguel de Arede Fernandes.
241589, primeiro-marinheiro CM Paulo Manuel Lopes Monteiro.
6303191, primeiro-marinheiro CM Nélson Manuel Galvão Prates.
263589, primeiro-marinheiro CM José Lourenço Abrantes Rondão.
6303891, primeiro-marinheiro CM Pedro Nuno Nicolau Cruz da Costa.
6306391, primeiro-marinheiro CM João Fernando Ventura Ramalho.
320489, primeiro-marinheiro CM Carlos Alberto da Mota Costa.
455189, primeiro-marinheiro CM Paulo Fernandes de Almeida

António.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes respectivamente
da promoção a 2 SAR dos 325581, CAB CM Alfredo Correia Dionísio,
415281, CAB CM Raul António Branco Rodrigues, 406084,
CAB CM António Manuel Fernandes Vinhas, 323981, CAB CM Júlio
Paulo Bastos Pinheiro, 412483, CAB CM Vasco Frederico Moreira
Rodrigues, 412083, CAB CM João Carlos Carvalho Garção, 413183,
CAB CM Sérgio da Silva Felismino, e 282879, CAB CM Victor Manuel
Mateus Mendonça.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6307491,
CAB CM Fernando Manuel Marques Rei, pela ordem indicada.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5244/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

6305891, primeiro-marinheiro CM Rui Pedro dos Santos Barata.
6303291, primeiro-marinheiro CM Amadeu Cardoso de Almeida.
458589, primeiro-marinheiro CM Pedro António Fradinho Quaresma.

Promovidos a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes respectivamente
da passagem à situação de reserva dos 229080, CAB CM Luís Ambró-
sio Rodrigues, 201472, CAB CM Humberto Humberto de Jesus da
Silva, e 259070, CAB CM Luís Bento Faria.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 455189,
CAB CM Paulo Fernando de Almeida António, pela ordem indicada.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5245/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro ao abrigo do artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

48872, primeiro-sargento M Artur da Silva Monteiro.

Promovido a contar de 20 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
na vaga existente no quadro de sargento-chefe resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 46166, sargento-chefe M José
Eduardo Domingues Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 83771, sar-
gento-ajudante M Manuel José Pereira.

23 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 585/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, ao abrigo do n.o 1 do artigo 247.o do Código
de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 141/77, de 9 de
Abril, prorrogar a comissão de serviço por mais um triénio no 2.o
Tribunal Militar Territorial do Porto, com início em 10 de Fevereiro
de 2001, ao juiz auditor Leonardo Pereira de Queiroz.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 586/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
e n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor
oficioso do 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa o
MAJ QTS NIM 82011068, Carlos António Caetano Barros. Inicia
o biénio em 9 de Março de 2001, com termo a 8 de Março de 2003.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4122/2001 (2.a série):

João Manuel Lourenço de Jesus Ferreira, docente do Instituto Militar
dos Pupilos do Exército — rescindido o contrato administrativo de
provimento como professor assistente, nos termos do n.o 2 do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a partir
de 1 de Março de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 5246/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Paulo Tito Delgado Morgado — celebrado contrato administrativo de
provimento a tempo parcial (30 %), para exercer funções de equi-
parado a professor assistente na Escola Superior Politécnica do
Exército, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 9 de Outubro de 2000. Vence pelo índice 100, escalão 1. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 587/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 17 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o Alf I atirador RC (06164094), Carlos Manuel Gonçalves
Antunes, por subdelegação do major-general DAMP, após subde-
legação do tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 588/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea condecorar com a medalha de mérito aero-
náutico de 1.a classe o Doutor Manuel César Beirão da Cunha Rego,
nos termos do artigo 1.o, conjugado com os n.os 1, 2, alínea a), 3,

alínea b), e 4, alínea a) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 399/85, de
11 de Outubro.

21 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 5247/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em vigor da nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 293⁄2000, de 17 de Novembro;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento do cargo de inspector nacional de bom-
beiros-adjunto, o que torna conveniente assegurar, com carácter tran-
sitório, o exercício das funções correspondentes, conforme faculta
o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de José Pedro Godi-
nho de Oliveira Lopes no sector de bombeiros, nomeadamente como
inspector superior de bombeiros-adjunto, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio José Pedro Godinho de Oliveira Lopes para
exercer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de
bombeiros-adjunto.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5248/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de António Salazar
Semblano Galhardo no sector de bombeiros, nomeadamente como
inspector regional de bombeiros-adjunto do Norte, demonstrativa da
adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio António Salazar Semblano Galhardo, para
exercer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de
bombeiros de Aveiro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5249/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de João Augusto
Dimas Correia Bico no sector de bombeiros, nomeadamente como
inspector regional de bombeiros-adjunto do Alentejo, demonstrativa
da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio João Augusto Dimas Correia Bico para exer-
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cer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bom-
beiros de Beja.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5250/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Hercílio da Silva
Campos no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector regio-
nal de bombeiros-adjunto do Norte, demonstrativa da adequação do
seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Hercílio da Silva Campos para exercer, em
regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Braga.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5251/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Victor Norberto
Vaz Pinto no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros-adjunto do Norte, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Victor Norberto Vaz Pinto para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Bragança.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5252/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de José Pereira Car-
rola Mariano no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros-adjunto do Centro, demonstrativa da adequa-
ção do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio José Pereira Carrola Mariano para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Castelo Branco.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5253/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de João António
Neves dos Santos no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros do Centro, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio João António Neves dos Santos para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Coimbra.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5254/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Augusto Jorge
Chaves Rodrigues no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros do Alentejo, demonstrativa da ade-
quação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Augusto Jorge Chaves Rodrigues para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Évora.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5255/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Considerando a longa experiência operacional de José Carlos
Ataíde Cabeçadas no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros do Algarve, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio José Carlos Ataíde Cabeçadas para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Faro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5256/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;
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Considerando a longa experiência operacional de António Fer-
nando Carvalho da Fonseca no sector de bombeiros, nomeadamente
como inspector regional de bombeiros-adjunto do Centro, demons-
trativa da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio António Fernando Carvalho da Fonseca
para exercer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital
de bombeiros da Guarda.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5257/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Ilídio Gabriel
Almeida de Sousa no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros-adjunto do Centro, demonstrativa da
adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Ilídio Gabriel Almeida de Sousa, para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Leiria.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5258/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Considerando a longa experiência operacional de Miguel Maurício
de Jesus Antunes no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros de Lisboa e Vale do Tejo, demonstrativa
da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Miguel Maurício de Jesus Antunes para
exercer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de
bombeiros de Lisboa.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5259/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Luís Manuel Belo
Costa no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector regional
de bombeiros-adjunto do Alentejo, demonstrativa da adequação do
seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, nomeio Luís Manuel Belo Costa para exercer, em
regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Portalegre.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5260/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Carlos Manuel
Gonçalves Pereira no sector de bombeiros, nomeadamente como ins-
pector regional de bombeiros do Norte, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Carlos Manuel Gonçalves Pereira para exer-
cer, em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bom-
beiros do Porto.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5261/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Joaquim António
Chambel no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros-adjunto de Lisboa e Vale do Tejo, demons-
trativa da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Joaquim António Chambel, para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Santarém.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5262/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Alcino Monteiro
Marques no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros-adjunto de Lisboa e Vale do Tejo, demons-
trativa da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Alcino Monteiro Marques para exercer, em
regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Setúbal.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.
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Despacho n.o 5263/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de João José da Silva
Felgueiras no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros-adjunto do Norte, demonstrativa da adequação
do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio João José da Silva Felgueiras para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Viana do Castelo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5264/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de António João
Almeida Lima no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector
regional de bombeiros do Norte, demonstrativa da adequação do seu
perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio António João Almeida Lima, para exercer,
em regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Vila Real.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5265/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de António José Car-
doso no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector regional

de bombeiros-adjunto do Centro, demonstrativa da adequação do seu
perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio António José Cardoso, para exercer, em
regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros
de Viseu.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 5266/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em funcionamento das inspecções distritais de bombeiros cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional de Joaquim Moreira
Vicente no sector de bombeiros, nomeadamente como inspector regio-
nal de bombeiros-adjunto de Lisboa e Vale do Tejo, demonstrativa
da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa:

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 504/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, e
nos termos do disposto nos artigos 43.o e 45.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio Joaquim Moreira Vicente, para exercer, em
regime de substituição, o cargo de inspector distrital de bombeiros-
-adjunto de Lisboa.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 4123/2001 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral, interino, de 22 de Fevereiro de 2001 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 746333, Manuel António Luís, da Brigada Fiscal
desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto
desde 17 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Listagem n.o 45/2001. — Faz-se pública a listagem a que se refe-
rem as alíneas a) e b) do ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996,
do Ministério da Administração Interna:

2.o semestre de 2000

Data
de autorização
de pagamento

Beneficiários Importância

6-7-2000 Conservatório Regional de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00
10-7-2000 Filarmónica 15 de Agosto Alfarelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
10-7-2000 Montanha Cube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
10-7-2000 European Fed. Soc. For Microsurgery . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
10-7-2000 Assoc. Soc. Recreativa Cult. Cigana Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
10-7-2000 Assoc. Cult. Recr. e Desportiva da Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
10-7-2000 ANTIANA — Centro Cult. de Ançã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
10-7-2000 Grupo Folclórico de Ereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
10-7-2000 Com. Org. IV Camp. Equestre de Obstáculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
11-7-2000 Coro de Professores de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00
12-7-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Filarmónica Arganilense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
12-7-2000 Grupo Infantil de Ereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Fundação Port. A Comunidade Contra a Sida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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Data
de autorização
de pagamento

Beneficiários Importância

12-7-2000 Assoc. Est. do Inst. Sup. Contab. e Adm. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 800$00
12-7-2000 Grupo Etnográfico de Samuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Rancho Rosas de Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Núcleo de Veteranos da A. A. C./O. A. F. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Grupo Etnográfico da Região de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
19-7-2000 TREVIM — Coop. Editora P. C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
19-7-2000 Assoc. Est. da E. S. T. S. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000$00
31-7-2000 JOC — Juventude Operária Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
31-7-2000 Rancho Folclórico Flores do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-7-2000 Rancho Folcl. Rosas do Coja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-7-2000 Rancho Folcl. Flores das Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-7-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-7-2000 Rancho Folcl. da Casa do Povo de Maiorca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-7-2000 Troupe Recr. Brenhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
31-7-2000 Casa do Povo de Lavos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-7-2000 Grupo Folcl. de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-7-2000 Assoc. Distrital de Judo de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
31-7-2000 Olivais Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
31-7-2000 Clube de Futebol União de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
14-8-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-2000 Soc. Recr. Penalvense — Tuna Recr. Penalvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
25-8-2000 Soc. Filarmónica 10 de Agosto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
25-8-2000 Grupo Recr. Mirandense Filarm. Mirandense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
4-9-2000 Grupo Recreativo Revelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
4-9-2000 Rancho Típico do Paleão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
4-9-2000 Mó Gândara — As. Cív. Def. Moinhos e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
4-9-2000 Assoc. Hum. Bomb. Vol. V. N. Oliveirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
5-9-2000 Comissão Melhoramentos de Adurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
5-9-2000 Assoc. Cult. da Freg. de Seixo da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-9-2000 Com. Festas N.a S.a Rosário de Ereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-9-2000 Assoc. Progr. e Cultura de Vale da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

14-9-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-9-2000 Sociedade Columbófila Cantanhedense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
14-9-2000 Associação Goltz de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
14-9-2000 Grupo Folclórico de Portomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-9-2000 Centro Social e Polivalente da Palheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-9-2000 Associação de Juventude de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
14-9-2000 Clube Náutico Académico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
14-9-2000 Assoc. Filarmónica União Verridense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
14-9-2000 Assoc. Filarm. Progr. Pátria Nova Coja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
14-9-2000 Rancho Folcl. Etnográfico de Trouxemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Casa Comarca de Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Grupo Folcl. Casa Pes. Univ. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Centro Recr. e Desportivo de Lagoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
15-9-2000 Rancho Folcl. As Tecedeiras dos Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Assoc. Amigos Cas. Minhoto e Casais Velhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
15-9-2000 MONDEGUINAS — Tuna Fem. da Univ. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-9-2000 Com. Org. III Feira Anual de Almalaguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-9-2000 A. A. C. — Secção de Judo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
27-9-2000 Clube Desp. e Recreativo Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-9-2000 Clube Atlético Mirandense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
27-9-2000 Centro Cult. e Recreativo de Alfafar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
27-9-2000 Fábrica da Igreja Paroq. da Freg. de Febres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-9-2000 Arte-Via — Coop. Artística e Editorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-9-2000 Filarmónica Fraternidade Poiarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-9-2000 Fáb. da Igreja Paroq. da Freg. de Pessegueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-9-2000 Grupo Folclór. Os Camponeses de Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
3-10-2000 Grupo Folc. Cancioneiro de Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
3-10-2000 Fábrica da Igreja Paroq. da Freg. de Semide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
3-10-2000 Casa de Angola em Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
3-10-2000 Atlético Clube Montemorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
3-10-2000 Com. Org. XXV European Cong. Mol. Spectroscop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
3-10-2000 Rancho Folcl. Com. Melhor. Eira Pedrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
4-10-2000 Soc. Artística e Musical Carvalhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
4-10-2000 Filarmónica Sangianense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-10-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Assoc. Nac. Criadores de Ovinos S. Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-10-2000 Assoc. Melhor. Os Amigos de S. Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-10-2000 Rancho Típico de Anaguéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Fáb. Igreja Paroquial de Covões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
13-10-2000 Assoc. Cristã da Mocidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
13-10-2000 Soc. Recreativa Lealdade Sampaense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
13-10-2000 Grupo Folcl. Etnogr. Bairro do Brinca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Centro Recr. Popular de Marinha das Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Centro Hípico de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-10-2000 Grupo Típico de Ançã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Grupo Folcl. da Vila de Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Assoc. Social Cult. e Recr. Camarneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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13-10-2000 Rancho Folcl. Os Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Grupo Folcl. Etnogr. do Cimeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-10-2000 Grupo Etnogr. de Corticeiro de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-10-2000 Fábrica Igreja Paroq. da Freg. de Podentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-10-2000 Soc. Filarm. Recr. e Benef. Vilanovense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-10-2000 Assoc. Juvenil de Ciência — Núcleo Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
18-10-2000 Centro de Iniciação Teatral Esther Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-10-2000 Assoc. Filarmónica 25 de Setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
6-11-2000 Tuna Souselense (Centro Cult. Desportivo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
6-11-2000 Soc. Filarmónica de Covões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
6-11-2000 Assoc. de Paraquedistas de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
6-11-2000 Clube Náutico da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-11-2000 Grupo Folcl. da Região de Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-11-2000 Rancho Folcl. Região de Quiaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-11-2000 Rancho Folcl. e Etnogr. Carvalhais de Lavos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-11-2000 Rancho F. Danças e Cantares Freg. Cadafaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 Grupo Típico de Cadima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Rancho Folcl. Rouxinóis do Dueça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Grupo Recreativo O Vigor da Mocidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Comunidade Juvenil S. Francisco de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
13-11-2000 Assoc. de Radioamadores da Costa de Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
13-11-2000 Filarmónica Ressurreição de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 União Filarmónica Maiorquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 Assoc. Folcl. Etnog. da Região do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 A. A. C. — Secção de Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
13-11-2000 A. A. C. — Secção de Radiomodelismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
13-11-2000 Soc. Portuguesa de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-11-2000 Rancho Típico de Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-11-2000 Santa Casa da Misericórdia de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-11-2000 Assoc. Dipl. e Formandos em Adm. Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
13-11-2000 Assoc. Nacional de Apoio ao Idoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
13-11-2000 Assoc. Orfeão Dr. João Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
13-11-2000 Casa do Pes. dos Trab. do Gov. Civil Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00
13-11-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-11-2000 Comissão da Fábrica da Igreja Paroq. Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
15-11-2000 Gr. Danças e C. N.a S.a Remédios C. P. S. Mart. Bi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
16-11-2000 Assoc. Nacional Bombeiros Profissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-11-2000 Centro Recr. e Atlético Santamarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-11-2000 Rancho Folcl. Serra do Ceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-11-2000 Clube Desportivo Lousanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
27-11-2000 Assoc. Cult. e Recr. de Carapinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-11-2000 Soc. Filarmónica Ançanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-11-2000 Assoc. Naval 1.o de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
27-11-2000 Assoc. dos Diabéticos da Zona Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-11-2000 Soc. Filarmónica Barrilense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-11-2000 Soc. Filarmónica Avoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
27-11-2000 Núcleo Atl. da A. D. F. P. de Mir. do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-11-2000 Orfeão Académico de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
11-12-2000 Montanha Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-12-2000 Comis. Melhor. de Portela de Unhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
11-12-2000 Assoc. Est. de S. Tomé e Príncipe Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-12-2000 Assoc. Desp. Rec. Cult. Filarm. Varzeense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
11-12-2000 Assoc. Filarmónica Serpiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
11-12-2000 Centro Operário Católico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
13-12-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-2000 Assoc. Nacional de Apoio ao Idoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
18-12-2000 Clube Desportivo Recr. de Arneiro de Fora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
19-12-2000 As. Filarmónica Pátria Nova de Coja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
19-12-2000 União Futebol Clube de Fig. de Lorvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
19-12-2000 Assoc. Cult. e Artística de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
19-12-2000 Centro Social da Freg. de Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
19-12-2000 Fábrica da Igreja Paroq. Dornelas do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-1-2001 Soc. Filarmónica Lousanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
12-1-2001 Grupo Fol. Etnogr. Ad. Teceiras de Almalaguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-1-2001 Grupo Etnogr. da Casa do Povo de Souselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-1-2001 Grupo Desportivo Pomarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-1-2001 Rancho Reg. Os Esticadinhos Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-1-2001 Filarmónica Arganilense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-1-2001 Banda de Música de Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-1-2001 Esc. Música do Clube Caça Pesca O. Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-1-2001 Assoc. Cultural de Goulinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
17-1-2001 Filarmónica de Ervedal da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-1-2001 Filarmónica Boa Vontade Lorvanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-1-2001 Assoc. Melhor. de Vale de Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
17-1-2001 Centro Cultural de Monte de Vez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-1-2001 Associação Académica de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
19-1-2001 A. A. C. — Secção de Ténis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
19-1-2001 As Fans — Tuna Feminina Univ. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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19-1-2001 Associação Académica de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
22-1-2001 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
22-1-2001 Assoc. Nacional de Apoio ao Idoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
22-1-2001 Assoc. de Basquetebol de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-1-2001 Casa Lusófona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
22-1-2001 Clube de Aeromodelismo de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
22-1-2001 Clube de Futebol Ulmeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
22-1-2001 A. A. C. — Secção de Rugby . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-1-2001 Juventude Desportiva de Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
22-1-2001 Núcleo de Arq. da Região de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-1-2001 Clube Académico das Gândaras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
22-1-2001 A. A. C. — Secção de Andebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-1-2001 Fan-Farra Académica de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
22-1-2001 Ateneu de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Assoc. de Ref., Pens. e I. do Distr. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
24-1-2001 Assoc. Recreativa de Póvoa do Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
24-1-2001 Montanha Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
24-1-2001 Assoc. Antigos Alunos Escola Prof. Semide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
24-1-2001 Assoc. Desp., Cult. e Recreativa de Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
24-1-2001 Grupo Folclórico da Região de Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Assoc. Portug. de Insuficientes Renais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Conselho Empresarial do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Clube União Brenhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
24-1-2001 Ginásio Clube Figueirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
24-1-2001 LACAM — Liga Amigos Campos do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 As. A Comun. contra a Sida Del. R. Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Clube de Pesca Desp. de Vila N. Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-1-2001 Assoc. Cristã da Mocidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
24-1-2001 Soc. Recreativa Ervedalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
24-1-2001 Centro Recr. e Anim. Cult. de Brasfemes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-1-2001 A. A. C. — Grupo Ecológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
24-1-2001 Núcleo de Andebol Colégio I. Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-1-2001 Comissão Org. III Feira Anual de Almalaguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
24-1-2001 PRODECO — Secção de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
26-1-2001 Clube de Futebol União de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
26-1-2001 Mó Gândara — As. Civ. Def. Moinhos Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
26-1-2001 Assoc. de Melhor. da Póvoa das Quartas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
26-1-2001 Olho Vivo — As. Def. Patr., Amb. e Dir. Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
26-1-2001 Grupo Arq. e Arte do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
26-1-2001 A. A. C. — Núcleo de Estudantes de Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
26-1-2001 Assoc. Portuguesa de Apoio à Vítima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
26-1-2001 Assoc. Recr. e Musical de Ceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
26-1-2001 Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
26-1-2001 Centro Cult. Recr. e Desp. de Verride . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
26-1-2001 Comité Regional de Rugby de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
26-1-2001 Corpo Nac. Escutas — Agr. 363 Coselhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
26-1-2001 As. Port. Pais e A. do Cid. Def. Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

22 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, Horácio André Antunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Louvor n.o 216/2001. — Louvo o inspector-coordenador José
Maria Carmo Brandão, na situação de aposentado, pela forma com-
petente, responsável e dedicada como cumpriu as missões que lhe
foram cometidas ao longo de duas décadas de exercício de funções
no SEF e no Serviço de Estrangeiros (SE).

Nomeado director regional de Lisboa do SEF em 1 de Abril de
1987, o inspector-coordenador Carmo Brandão exerceu, com raro
sentido do dever e com grande dedicação, esse importante cargo diri-
gente durante mais de nove anos, o que constitui, sem dúvida, uma
tarefa árdua e uma missão de sacrifício.

É na área da Direcção Regional de Lisboa que vive e trabalha
a grande maioria dos cidadãos estrangeiros residentes; é na sua área
de jurisdição que se localizam os principais postos de fronteira aérea
e marítima; é por Lisboa que passa a maior parte dos estrangeiros
em trânsito.

Assim sendo, os problemas com que a Direcção Regional de Lisboa
se confronta têm uma dimensão e uma importância tais que exigem
do seu principal responsável uma permanente disponibilidade, um
elevado espírito de missão, uma grande compreensão.

O inspector-coordenador Carmo Brandão teve essas qualidades e,
para além disso, um comportamento de grande lealdade e cooperação
na sua relação com a direcção do SEF, razões que me levam a con-

siderar extraordinários, relevantes e de muito mérito os serviços por
si prestados ao SEF, pelo que lhe confiro o presente louvor.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 217/2001. — Louvo o inspector de nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização licenciado Manuel Jarmela Palos pelas
suas invulgares qualidades humanas, pela sua grande competência
profissional, pela sua extraordinária dedicação ao Serviço e pelo seu
sentido do dever.

Depois de ter desempenhado o cargo de inspector responsável pelo
Posto de Fronteira do Aeroporto de Lisboa — onde desenvolveu acti-
vidade de muito mérito —, o Dr. Manuel Jarmela Palos foi designado
director regional de Coimbra e, em regime de acumulação, coor-
denador do Gabinete para a Regularização Extraordinária de Imi-
grantes, funções em que teve um desempenho a todos os títulos
assinalável.

Como director regional de Coimbra, reestruturou os serviços,
modernizou a gestão e criou condições propícias ao desenvolvimento
de uma actividade operacional adequada à nova realidade dos fluxos
migratórios, especialmente após a entrada em vigor da Convenção
de Aplicação de Schengen.

Na qualidade de coordenador do Gabinete para a Regularização
Extraordinária de Imigrantes, foi o principal responsável, a nível ope-
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racional, pelo processo de regularização extraordinária de imigrantes,
realizado entre Junho e Dezembro de 1996. Nestas funções, a acti-
vidade que desenvolveu mereceu o apreço da tutela política do SEF,
do Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, da gene-
ralidade das organizações não governamentais e das associações de
imigrantes. De facto, o modo como desempenhou as tarefas de que
foi incumbido, a sua permanente disponibilidade para o serviço, o
seu elevado sentido de missão, granjearam ao Dr. Manuel Palos o
reconhecimento quase unânime de todos quantos com ele traba-
lharam.

Às grandes qualidades profissionais a que se fez referência, alia
o Dr. Manuel Palos uma profunda sensibilidade para a compreensão
dos problemas humanitários que acompanham os fenómenos migra-
tórios, uma grande abertura para o diálogo, uma enorme solidariedade.

O Dr. Manuel Jarmela Palos, que actualmente desempenha as fun-
ções de director-geral-adjunto do SEF, pelo trabalho que realizou,
pela experiência que adquiriu, pela sua excepcional qualidade humana
e pela sua competência profissional, é um modelo e uma referência
que a todos aponto como exemplo a seguir.

Considerando os serviços prestados ao SEF pelo Dr. Manuel Jar-
mela Palos extraordinários, relevantes e de muito mérito, confiro-lhe
o presente louvor.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 218/2001. — Louvo, a título póstumo, o inspector-
-adjunto da carreira de investigação e fiscalização Pedro Alexandre
Silva Peres pelas suas excepcionais qualidades humanas, pela sua com-
petência profissional e pela forma exemplar como desempenhou as
suas funções no SEF.

Prematuramente retirado do convívio dos seus familiares, amigos
e colegas devido a falecimento em brutal acidente de viação, o ins-
pector-adjunto Pedro Peres era um homem bom, um funcionário com-
petente, um cidadão exemplar.

Desempenhando funções no departamento encarregado da perícia
documental, o seu mérito era reconhecido dentro e fora do SEF,
a sua disponibilidade para o serviço era uma constante, a sua dedicação
ao Serviço uma filosofia de vida.

A sua morte, constituindo um rude golpe para a sua mulher e
para o seu filho, foi, também, razão de profunda consternação para
todos quanto tiveram o privilégio de com ele privar e traduziu-se
ainda numa grande perda para a instituição que serviu com lealdade
e com entusiasmo.

Assim, constitui elementar acto de justiça conferir-lhe público lou-
vor pela relevância da sua actividade no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 219/2001. — Louvo o coronel de infantaria Alfredo
José Botelho de Oliveira Moniz pela forma altamente profissional,
digna e competente como desempenhou, desde 25 de Janeiro de 1988,
o cargo de director regional dos Açores do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, função que deixa de exercer por imperativos legais resul-
tantes da entrada em vigor da nova Lei Orgânica do SEF.

O coronel Alfredo Moniz, militar distinto, profundo conhecedor
da realidade dos Açores, aceitou dedicar-se, ao longo dos últimos
13 anos, com grande sentido de responsabilidade, à gestão da Direcção
Regional dos Açores do SEF.

No exercício das funções que lhe foram confiadas, o coronel Alfredo
Moniz revelou grande disponibilidade para o serviço, zelo, espírito
de missão, clara percepção da situação específica em que tinha de
desenvolver a sua actividade, compreensão para com os funcionários
e permanente disposição para a cooperação com outros serviços e
instituições.

As razões apontadas, que lhe granjearam a estima e consideração
de quantos tiveram o privilégio de com ele privar, são fundamento
para que, na hora em que cessa funções no SEF, considere extraor-
dinários, relevantes e de muito mérito os serviços prestados pelo coro-
nel Alfredo Moniz, pelo que lhe confiro este louvor.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 220/2001. — Louvo o tenente-coronel Rui Manuel
Conceição Dias pela forma como desempenhou as múltiplas e diver-
sificadas funções que lhe foram confiadas.

Ao longo do tempo em que exerci o cargo de director-geral do
SEF, tive no tenente-coronel Rui Dias um colaborador dedicado, leal
e competente.

Desempenhando as funções de chefe de divisão de Telecomuni-
cações e igualmente responsável pela segurança das instalações do

SEF, o tenente-coronel Rui Dias desenvolveu, com elevado profis-
sionalismo, uma actividade de muito mérito.

Esforçando-se no sentido de manter permanentemente operacional
a rede de rádio do SEF e garantindo, por vezes em circunstâncias
de grande dificuldade, a segurança das instalações do SEF sediadas
em Lisboa, o tenente-coronel Rui Dias assegurava também a gestão
do núcleo encarregado de microfilmagem de documentos. No exercício
de todas as missões de que foi incumbido, o tenente-coronel Rui
Dias pautou sempre a sua actuação por uma total disponibilidade,
uma grande dedicação, um evidente entusiasmo.

Referência histórica do SEF — atendendo ao tempo de serviço
na instituição —, o tenente-coronel Rui Dias vai agora, a seu pedido,
cessar as funções que exercia.

Assim sendo, considero de elementar justiça que lhe seja conferido
público louvor, considerando de muito mérito os serviços que prestou
no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 221/2001. — Louvo o subintendente da PSP Domingos
de Azevedo pela forma como desempenhou as diferentes missões
que lhe foram cometidas ao longo dos 22 anos em que esteve requi-
sitado no SEF.

Funcionário competente, evidenciando grande disponibilidade para
o serviço e elevado sentido de responsabilidade, a acção do subin-
tendente Azevedo foi de relevante importância para a prossecução
da actividade operacional na área da Direcção Regional de Lisboa.

No período anterior à colocação de funcionários da CIF na Direcção
Regional de Lisboa foi a acção dos elementos da PSP, sob coordenação
do então comissário Azevedo, quem assegurou o cumprimento das
missões de fiscalização, missões de relevante importância no quadro
das atribuições cometidas ao SEF.

Após a transferência para o pessoal da CIF das missões de fis-
calização, o subintendente Azevedo reestruturou o seu departamento
e embora dispondo de um efectivo reduzido assegurou, com sucesso,
a fiscalização das unidades hoteleiras da área da Direcção Regional.

Ao cessar funções no SEF, porque transita para a situação de apo-
sentado, é de inteira justiça considerar de muito mérito os serviços
prestados pelo subintendente Domingos de Azevedo, pelo que lhe
confiro público louvor.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 222/2001. — Louvo o subintendente da PSP António
do Nascimento Pinto, pelo conjunto de qualidades pessoais e pro-
fissionais e pela conduta a todos os títulos exemplar que, continua-
mente e nas mais variadas circunstâncias, tem demonstrado ao longo
dos seus cerca de 12 anos na chefia da Delegação Regional da Guarda.

Nas diversas reuniões locais no âmbito do Acordo Bilateral Luso-
-Espanhol sobre Controlos Móveis, e outras actividades levadas a
efeito com as forças policiais espanholas (Polícia Nacional e Guardia
Civil), e com a Guarda Nacional Republicana, soube sempre manter
uma acção digna e equilibrada de recíproca colaboração e dispo-
nibilidade, tendo contribuído para a dignificação, consideração e
apreço em que o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras é tido por
estas autoridades.

Tem o mesmo pautado o seu comportamento por elevado sentido
de justiça e de isenção, a par da cortesia, correcção e lealdade, gran-
jeando a admiração e respeito de quantos com ele têm servido, criando
um óptimo ambiente de trabalho, tanto com os seus superiores como
com os subordinados.

O subintendente Pinto, para além do alto sentido de responsa-
bilidade, é possuidor de uma sólida formação moral e profissional,
sendo justo realçar o seu elevado espírito de cooperação e apoio,
merecendo pois a distinção de público louvor e que os serviços por
si prestados sejam considerados relevantes e de muito mérito.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 223/2001. — Louvo a chefe de repartição Maria Luísa
Dias Vicente Costa pelas suas extraordinárias qualidades humanas
e profissionais, bem como pela excelência do trabalho que tem desem-
penhado no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

Exercendo funções no Serviço desde Março de 1977, há portanto
24 anos, Luísa Costa, representa, em certa medida, a memória do
SEF, de tal modo a sua actividade está intimamente ligada à história
da instituição.

Muito competente, sempre disponível, dotada de grande sensibi-
lidade, com um profundo sentido do dever, Luísa Costa, para além
de ser uma pessoa excelente, é uma funcionária de excepção, um
exemplo a seguir pelas gerações vindouras.
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Estimada por todos, respeitada dentro e fora do Serviço, Luísa
Costa merece amplamente que lhe sejam reconhecidos, através de
público louvor, os serviços relevantes, extraordinários e de muito
mérito que prestou ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 224/2001. — Louvo o chefe de secção João António
Barôa Gaspar Ramos pela extraordinária dedicação e pela grande
competência que sempre evidenciou no desempenho das tarefas de
que foi incumbido.

Para além de invulgar capacidade de trabalho, João Ramos mani-
festou, em todas as circunstâncias, grande disponibilidade para o ser-
viço, qualidades que muito contribuíram para o sucesso de muitas
iniciativas e actividades levadas a cabo pelo SEF.

No apoio logístico à organização de eventos, na preparação dos
locais para o funcionamento dos postos de atendimento para a regu-
larização de imigrantes, na orientação de obras de adaptação e requa-
lificação de instalações, sempre que solicitado a dar a sua colaboração,
João Gaspar Ramos foi um profissional competente e dedicado, um
funcionário exemplar.

Os factos apontados levam-me a considerar de grande mérito os
serviços que prestou ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 225/2001. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal Maria Fernanda Gomes da Costa Almeida pela forma leal e
dedicada como exerceu as funções de secretária pessoal.

Ao longo de sete anos, Fernanda Almeida demonstrou elevado
profissionalismo, grande disponibilidade para o serviço e invulgar sen-
tido do dever, para além de um comportamento pessoal irrepreensível.

A lealdade verdadeiramente insuperável que colocou no exercício
das suas funções e a dedicação com que sempre me apoiou são igual-
mente qualidades que desejo destacar no público louvor que confiro
a Fernanda Almeida, funcionária do SEF desde 1976.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Louvor n.o 226/2001. — Louvo o soldado da GNR n.o 1816020,
Josué Joaquim Alves Freixial, pela forma competente, leal e dedicada
como exerceu as funções de motorista.

Ao longo de oito anos, Josué Freixial demonstrou elevado pro-
fissionalismo, grande disponibilidade para o serviço e invulgar sentido
do dever, para além de um comportamento pessoal irrepreensível
e de uma dedicação sem limites, qualidades que lhe granjearam a
estima de todos quantos com ele privaram e que justificam que con-
sidere de muito mérito os serviços por si prestados, aos quais confiro
público louvor.

2 de Março de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 5267/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 279/99,
de 26 de Julho, que aprovou a nova Lei Orgânica da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), criou nesta Direcção-Geral a Direcção de Serviços
de Prestadores de Cuidados de Saúde.

Concebida como uma unidade orgânica que engloba as áreas de
actuação decorrentes da missão da ADSE, relacionadas com a gestão
dos regimes convencionados, Serviço Nacional de Saúde (SNS) e far-
mácias, deverá a referida Direcção de Serviços constituir um instru-
mento fundamental para a concretização das medidas preconizadas
de avaliação e controlo dos acordos, convenções e contratos celebrados
por aquela Direcção-Geral com entidades externas no domínio da
prestação de cuidados de saúde aos seus beneficiários.

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, nos casos de criação
de serviços, como é o caso da Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública, que o primeiro
provimento dos cargos de director de serviços e de chefe de divisão
seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço, por um
ano;

Considerando que o licenciado Paulo Jorge Gonçalves Brito, com
mais de seis anos na carreira de inspecção de alto nível, possui licen-
ciatura e experiência profissional adequadas, reunindo, assim, os requi-
sitos cumulativos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Assim:
1 — Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o

e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugado com o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 279/99, de 26 de Julho, nomeio director de Serviços de Prestadores
de Cuidades de Saúde do quadro da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública o ins-
pector de finanças principal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Finanças Paulo Jorge Carvalho de Brito, em regime de comissão
de serviço, por um ano.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 4124/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 6 de Março de 2001, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Isabel Maria Amaral Alves, Hermínia Regina Pires Jorge Dias Ferreira
e Adelaide Fernanda Viegas Melo, técnicas de gestão patrimonial
de 1.a classe da carreira técnica do património do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente subdirectoras
de gestão patrimonial, no mesmo quadro e carreira, precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da assinatura do termo de
aceitação.

6 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 5268/2001 (2.a série). — Os estatutos do Instituto
de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 248/2000, de 3 de Outubro, consagram o conselho geral
como órgão do referido Instituto, ao qual compete, designadamente,
pronunciar-se sobre as grandes linhas de orientação estratégica da
gestão nacional do FSE.

Assim, nos termos do preceituado na secção II do capítulo III dos
estatutos acima mencionados, ao abrigo do disposto no n.o 1 do seu
artigo 15.o e no uso da competência em mim delegada pelo despacho
n.o 12 305/2000 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 24 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137,
de 15 de Junho de 2000, nomeio membros do conselho geral do
IGFSE:

a) Luís Capucha, coordenador do Plano Nacional de Emprego
(PNE), que presidirá;

b) Maria Cândida Soares, em representação da Direcção-Geral
de Emprego e Formação Profissional;

c) Francisco Madelino, em representação do Instituto do Emprego
e Formação Profissional;

d) Margarida Abecasis, em representação do Instituto para a
Inovação da Formação;

e) Isabel da Câmara Pestana, em representação da Direcção-
-Geral de Desenvolvimento Regional;

f) Heitor dos Reis Agrochão, em representação da Inspecção-
-Geral de Finanças;

g) Manuel Joaquim Pisco Lopes, em representação da Confe-
deração Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindi-
cal Nacional;

h) José Fernandes Assis Pacheco, em representação da União
Geral dos Trabalhadores;

i) Pedro Pereira, em representação da Confederação Geral dos
Agricultores Portugueses;

j) Carlos Cardoso de Sousa, em representação da Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal;
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k) Duarte Raposo Magalhães, em representação da Confede-
ração da Indústria Portuguesa.

26 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 5269/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação e nos termos do disposto nos artigos 4.o, n.o 4, e 12.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto, ao abrigo do pre-
ceituado na alínea b) do n.o 6 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no exercício de competência delegada pelo despacho do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade n.o 23 315/99, de 12 de Novembro,
nomeio, na sequência de concurso, em regime de comissão de serviço,
a licenciada Maria Alexandra de Faria dos Santos para o cargo de
directora de serviços do Gabinete de Sistemas de Informação do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Pro-
fissional. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 4125/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Fevereiro de 2001, no uso da competência delegada ao abrigo do
disposto no n.o 3.1 do despacho n.o 12 176/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, e em con-
formidade com o estabelecido no n.o 10 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

José Matias Duarte Carola, técnico profissional principal do quadro
de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social — nomeado,
precedendo concurso, técnico profissional especialista do quadro
de pessoal da mesma Inspecção-Geral, com efeitos a partir da data
do despacho de nomeação. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 5270/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Joaquim Pinheiro Cordeiro, conselheiro de orientação profissional
assessor principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 21 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5271/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

João da Silva Cerqueira, motorista de ligeiros do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 21 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5272/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Hélder Martins Vicente, assessor do quadro do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — exonerado da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 21 de Fevereiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5273/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

José Manuel Faias dos Reis Pereira, técnico superior de 1.a classe
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 21 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5274/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Luísa da Conceição Borrego Carriço, auxiliar administrativa do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 21 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5275/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Hélia Maria dos Santos Lisboa, técnica superior principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 21 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 5276/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 21 de Fevereiro de
2001, ao abrigo das competências delegadas:

Joaquim Monteiro Vaz, técnico de emprego principal do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 21 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Rectificação n.o 681/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro
de 2001, a pp. 3401 e 3402 o despacho (extracto) n.o 3525/2001
(2.a série), rectifica-se que, no teor do mesmo, onde se lê «Elsa Silva
Fernandes Pinto» deve ler-se «Elisa Silva Fernandes Pinto».

1 de Março de 2001. — O Director, António dos Santos Rebelo.

Instituto para a Inovação da Formação

Contrato n.o 557/2001:

Maria do Rosário Dias Ribeiro Fernandes — celebrado contrato
administrativo de provimento, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 280/2000, de 10 de Novembro, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 191, esca-
lão 1, a que se refere o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

30 de Dezembro de 2000. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.
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Contrato n.o 558/2001:

Maria Manuela Lopes de Almeida Peixoto Amaral — celebrado con-
trato administrativo de provimento, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 280/2000, de 10 de Novembro, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 191, esca-
lão 1, a que se refere o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

30 de Dezembro de 2000. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Contrato n.o 559/2001. — Por despacho do administrador-dele-
gado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 29 de Janeiro de 2001:

Maria Francisca Gomes da Silva Dias — autorizada a rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções equi-
paradas à categoria de auxiliar de serviços gerais, a partir de 19
de Dezembro de 2000, inclusive.

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 5277/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo:

Luís José Calado Costa — nomeado definitivamente, após concurso,
na categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a 1 de
Maio de 1999, ficando exonerado do lugar anterior a partir desta
data. (Não carece de fiscalização pévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel da Cruz Pires.

Despacho n.o 5278/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo:

Maria João de Sousa Lourenço de Morais Caldas, a estagiar na carreira
técnica superior de informática do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, em regime
de contrato administrativo de provimento — nomeada definitiva-
mente na categoria de técnica superior de informática de 2.a classe,
da carreira técnica superior de informática, do mesmo quadro de
pessoal, cessando aquele contrato a partir da data da posse nesta
categoria. (Não carece de fiscalização pévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel da Cruz Pires.

Despacho (extracto) n.o 5279/2001 (2.a série). — Nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, nomeio para o exercício de funções de secretariado no meu
gabinete de apoio Paula de Jesus Vieira de Almeida e Silva.

A esta funcionária será atribuída a gratificação mensal prevista
no n.o 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
calculada nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 5280/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo foi declarada a nulidade da deliberação n.o 1078/2001
(2.a série), inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19
de Janeiro de 2001, referente à transferência para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, da assistente administrativa Maria Anabela Pinto Cruz Grilo
Rodrigues, do quadro de pessoal da Caixa de Previdência do Pessoal
dos Telefones de Lisboa e Porto, nos termos do n.o 1 do artigo 133.o
do Código do Procedimento Administrativo.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 5281/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo, foi declarada a nulidade da deliberação n.o 117/2001
(2.a série), inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23
de Janeiro de 2001, referente à transferência para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo da assistente administrativa Eugénia Maria Coelho Silveira, do
quadro de pessoal da Caixa de Previdência do Pessoal dos Telefones
de Lisboa e Porto, nos termos do n.o 1 do artigo 133.o do Código
do Procedimento Administrativo.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 5282/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Maria do Rosário Pires Fernandes — celebrado contrato administra-
tivo de provimento da categoria de assistente administrativo, no
escalão 1, índice 191, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com efeitos a 25
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização pévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços, José Diegues de
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA JUSTIÇA

Rectificação n.o 682/2001. — Por ter sido publicada por lapso,
dá-se sem efeito a referência à empresa EUROMEX — Companhia
de Limpezas, L.da, a qual, sob o número de ordem 22, consta do
aviso publicado no 4.o suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio Mota
da Silva. — O Director-Geral da Administração da Justiça, Soreto de
Barros.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5283/2001 (2.a série). — Por despacho
da secretária-geral do Ministério da Justiça de 9 de Fevereiro:

Licenciado Miguel Augusto Filipe Henriques, escrivão auxiliar do Tri-
bunal de Competência Mista — nomeado, em comissão de serviço,
obtida a anuência da Direcção-Geral da Administração de Justiça,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, Mário Serra Pereira.

Despacho (extracto) n.o 5284/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001, por substituição:

Engenheiro António Francisco Doidinho Lourenço Rosa, técnico
superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça — nomeado, precedendo concurso, assessor
da carreira técnica superior, área de engenharia e arquitectura desta
Secretaria-Geral (escalão 1, índice 610). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário
Serra Pereira.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4126/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para assistente administrativo. — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade



4780 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 64 — 16 de Março de 2001

empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciado escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Concurso — para os devidos efeitos torna-se público que, auto-
rizado por despacho de 2 de Março de 2001 do director-geral, ao
abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encon-
tra-se aberto concurso interno de ingresso para provimento de 13 luga-
res vagos na categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo existentes no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, aprovado pela Portaria
n.o 218/94, de 13 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares em referência e para as vagas que vierem a ocorrer no
prazo de um ano.

3 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado em Lisboa.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover:
4.1 — Compete genericamente ao assistente administrativo exercer

funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente pessoal, contabilidade, economato, património, secretaria,
arquivo, expediente e processamento de texto.

4.2 — Áreas de actividade em que serão desenvolvidas as fun-
ções — áreas de atribuições dos serviços centrais da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao índice e escalão aplicáveis aos candidatos admi-
tidos, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99 de
11 de Junho. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

7 — Condições de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições do n.o 1 ou do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir como habilitação literária o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos, que
se destinam a avaliar o nível de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos, são escritas, terão cada uma delas a duração
de noventa minutos, serão valoradas de 0 a 20 valores e traduzem-se
numa prova de conhecimentos gerais e numa prova de conhecimentos
específicos.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais obedece ao programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que adiante se transcreve.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos será efectuada de
acordo com o programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 104/2001
do director-geral da Administração Pública e do Secretário de Estado
da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de
2 de Fevereiro de 2001, e versará sobre os temas constantes do presente
aviso.

9.3 — Cada uma das provas é eliminatória de per si, desde que
os candidatos não obtenham em cada uma delas classificação igual
ou superior a 9,5 valores.

9.4 — A classificação final das provas de conhecimentos resulta
da média aritmética simples da pontuação obtida na prova de conhe-
cimentos gerais e na prova de conhecimentos específicos.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção, sem carácter eliminatório, visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos e será igualmente valorada de 0 a 20 valores.

11 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
13.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas em requerimento dirigido ao director-geral dos Regis-
tos e do Notariado e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13,
apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, nos termos a seguir indicados:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Maria C. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta para o requerimento

Exmo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Categoria e tempo de serviço na mesma: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Exa se digne admiti-lo(a) ao concurso para ingresso na
categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Mais declara sob compromisso de honra satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas.

Junta os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, a experiência profissional,
com indicação das funções mais relevantes para o lugar a
que se candidata e respectivos períodos de duração;

b) Fotocópia da bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito.

13.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei 135/99,
de 22 de Abril, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos
documentos autênticos ou autenticados referidos no n.o 13.3 do pre-
sente aviso, sem prejuízo de poder posteriormente ser exigida a exi-
bição de original ou documento autenticado, de acordo com o disposto
no n.o 2 do mesmo artigo.

13.5 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariados não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea d) do n.o 13.3, bem como dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

13.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Direc-
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ção-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa, na Avenida de
5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13.

15 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Maria Celeste Borges da Conceição
Ramos, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar,
chefe de divisão.

Licenciada Ana Bela de Sá Pinto Gomes, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

João Eduardo Ataíde Santos Laranjeira, chefe de repartição.
Maria de Fátima Sousa Afonso, chefe de repartição.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.a vogal efectivo.

5 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Borges
da Conceição Ramos.

ANEXO

Programa de provas

Programa de provas de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre os seguintes temas:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A prova de conhecimentos específicos versará sobre os seguintes
temas:

1 — Princípios fundamentais do direito:

a) Órgãos de soberania;
b) O princípio da separação de poderes;
c) A hierarquia das leis.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras de pessoal — noção e lugares de ingresso
e de acesso;

b) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

c) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
d) Noção de funcionário e agente;
e) Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
f) Contratos de pessoal — noção, modalidades, efeitos, admis-

sibilidade, forma e prazos;
g) Posse e termo de aceitação;
h) Regime de duração do horário de trabalho.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos.
4 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuitos da correspondência — registo de entrada e de saída

de documentos;
c) Correio electrónico;
d) Conceito e tipos de arquivo.

5 — Contabilidade pública:

a) Classificação de receitas e despesas públicas;
b) Orçamento do Estado — noção e características.

6 — Aquisições e património:

a) Procedimentos de aquisição de bens e serviços;
b) Bens do Estado — cadastro e inventariação.

7 — Apoio geral:

a) Atendimento — pessoal e telefónico;
b) Princípios gerais para a reprodução de documentos;
c) Gestão da informação.

Legislação base

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos, sem prejuízo da consulta de outros documentos
que os candidatos considerem adequados para a sua preparação.

Prova de conhecimentos gerais

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na
redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e
420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Prevenção e resolução de conflitos de interesses provenientes
do exercício de funções públicas — Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

Princípios gerais a que devem obedecer os serviços e organismos
da Administração Pública, na sua actuação face aos cida-
dãos — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
o concurso:

Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 225/96, de 27 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 148/97,
de 12 de Junho.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios fundamentais do direito — Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada

pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio, e Despacho Normativo
n.o 389/80, de 31 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de Maio;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos

Decretos-Leis n.o 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7
de Junho, e 420/91, de 29 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada

pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio.

4 — Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de

29 de Março, e pela Lei n.o 94/99, de 16 de Julho.

5 — Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

6 — Aquisições e património:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

7 — Apoio geral:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Código do Procedimento Administrativo.

Despacho n.o 5285/2001 (2.a série) — AP. — Por despacho de
22 de Janeiro de 2000 do director-geral:

Licenciada Helena Maria de Sousa Moreira Delgado, notária do Car-
tório Notarial de Paredes — nomeada para o lugar de notária do
9.o Cartório Notarial do Porto, com efeitos à data da entrada em
funcionamento do Cartório e exonerada à data da posse no novo
lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5286/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Manuela Ferreira Magalhães Machado, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de
Guimarães — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Jorge Borges Mendes, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial do Barreiro — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Pedro Miguel de Andrade Dias, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Coruche — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Sara Cristina Pinto Guimarães, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Ermesinde — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 28 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Carla Silva Serápio, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Albufeira — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Vera Lúcia Martins Neves do Cabo Piedade, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Loulé — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5287/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Ana Maria Gomes da Silva Assunção, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Ourique — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5288/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

José Manuel Lucas Faria dos Santos, escriturário do 20.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 23 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5289/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

António Eduardo Morais de Oliveira, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Baixa da
Banheira — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Susana Rodrigues Ferreira de Sousa, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Bar-
reiro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Fernando Jorge da Silva Bernardo Ferreira, escriturário de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Salvaterra
de Magos — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Júlia Maria Vieira Gonçalves, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Ermesinde — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luís António dos Santos Androinha Silvestre Pinguinha, escriturário
de nomeação provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Nota-
rial de Loulé — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Margarida Vitória Aldeias Saiote, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Montemor-o-
-Novo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5290/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director geral:

Ana Isabel Palma Serra, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Oeiras — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Campos dos Santos, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Setúbal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 23 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Aura Sandra Miguel Lopes de Almeida, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Sintra — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 13 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Maria Silveira Francisco, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

João Alexandre Abreu Tavares Beirão, escriturário da Conservatória
do Registo Civil de Oeiras — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 10 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Céu Chimelo Gadunhas dos Loios, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Setúbal — convertida em definitiva,
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com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva Passos, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Oeiras — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 6 de Abril de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Paula Cristina Silva de Matos Neves, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Setúbal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 28 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Jorge Brandão do Rosário, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 8 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

Sandra Maria de Sousa e Silva Simões d’Almeida Guerreiro, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Oeiras — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001, a nomea-
ção provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5291/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Madalena Vaz Pereira da Silva, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Murtosa — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Bernardete Francisco Catarino, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Arruda dos Vinhos — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Céu Tavares de Matos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial da Murtosa — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Conceição Martins de Melo Redondo Laranjo, escriturária
de nomeação provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Monchique — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
23 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Emília Alves Almeida Lopes, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de
Valongo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima Lima Pereira de Sousa, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de
Valença — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Fernanda Pontes de Sousa, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Vila
Nova de Famalicão — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Filomena Pereira Leitão, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
do Cadaval — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 8
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Helena de Jesus Félix Trigo, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de
Tabuaço — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria João da Costa Dias, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Coimbra — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Laura Ferreira Pais Monteiro, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Espi-
nho — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Pires Simão, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sobral do Sabu-
gal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Manuela dos Santos Lima, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória do Registo Civil de Santo
Tirso — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Margarida Mendes da Costa, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial da Figueira
da Foz — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Odete Mendes Fernandes, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Soure — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Trindade Vasconcelos Correia, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Arouca — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Marisol Gonçalves Abreu Santos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Cartório Notarial da Calheta (Madeira) — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Miguel Ângelo Lourenço da Costa, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 27.o Cartório Notarial de Lis-
boa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Mónica Alexandra da Silva Ferrão Rebelo, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Santiago
do Cacém — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Francisca Lopes da Silva, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Secretaria Notarial da Póvoa de Var-
zim — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Patrícia Susana Rito Pedrosa dos Santos, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Alca-
nena — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paulo Alexandre Fernandes Almeida das Dores, escriturário de
nomeação provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Vale de Cambra — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ricardo José Carvalho Neves da Silva, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oeiras — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rita Maria Candeias dos Ramos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Ourique — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Rogério Paulo Dias Franco, escriturário de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Valença — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Rosa Isabel Pereira Jacinto, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Santiago do
Cacém — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Salvador Manuel da Silva Santos, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Paredes — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Sandra Cristina da Costa Santos, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Coimbra — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março de 2001,
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ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Isabel Afonso Lourenço, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oeiras — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Susana Isabel Castanho da Cruz, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Odemira — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 30 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Susana Maria de Jesus Silva Ribeiro, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sobral de
Monte Agraço — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
23 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Susana Saraiva Azevedo, escriturária de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal do Cartório Notarial da Nazaré — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 30 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Teresa Maria Santos dos Reis Gonçalves, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal do 2.o Cartório Nota-
rial de Setúbal — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vera Lúcia Figueiredo de Almeida Tarrafa, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Cartório Notarial de Pampilhosa da Serra — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Virgínia da Natividade Machado Ramondes, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sil-
ves — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vítor Manuel da Costa Santos, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Miranda do
Corvo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vítor Manuel Monteiro Gonçalves, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial do Sabu-
gal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5292/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Isabel Marina Lourenço de Freitas, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial
da Figueira da Foz — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5293/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Alcino Rodrigues de Oliveira, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Comercial de Vila Nova de Poiares — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Alfredo José Fernandes Gonçalves, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do 27.o Cartório Notarial de Lis-
boa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cristina Lopes Ribeiro, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Góis — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Cristina Pires Caetano, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de Sobral de Monte

Agraço — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Margarida Batista dos Reis Faustino, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de
Faro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Maria Barros de Oliveira, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oliveira do
Bairro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Maria Martins Peguicha, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Penacova — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Sofia Fontes Choupina, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do Cartório Notarial de São Brás de Alpor-
tel — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 28 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Susana da Costa Jorge Melão, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oeiras — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carminda da Conceição Gaspar Sampaio, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Arruda dos Vinhos — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 27 de Março de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Maria Calvário de Melo Garcia, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Belmonte — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Daniel José Afonso Dionísio, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 25.o Cartório Notarial de Lisboa — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Emília das Dores Martins Carneiro Pinto, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial da Mea-
lhada — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ernesta Sílvia Peixeiro Cornélio, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Mogadouro — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Eulália do Carmo Neves de Sousa, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oliveira do
Bairro — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Fernanda Paula Salvado Ferreira Demétrio Freitas, escriturária de
nomeação provisória do quadro de pessoal da Conservatória dos
Registos Comercial e Automóveis do Funchal — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Fernando dos Santos Teixeira da Silva, escriturário de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Baião — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

João Agostinho Barros de Jesus, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Tondela — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

José Carlos Soares Guardado, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 2.o Cartório Notarial da Figueira da
Foz — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

José Fernando da Silva Castro, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Espinho — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001, ao
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abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Laura Maria Amaral Ramos Moscoso, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Torre de
Moncorvo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 16 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Manuel Martins Soares, escriturário de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal do 2.o Cartório Notarial de Setúbal — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Margarida Maria Santos Miguel, escriturária de nomeação provisória
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Predial e
Comercial de Alcobaça — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Margarida Maria Simões Pereira de Almeida, escriturária de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal do 27.o Cartório Notarial de
Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5294/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Ana Paula Mainha Lopes Viegas Palito, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória
do Registo Civil de Setúbal — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 10 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Cristina Maria Simões da Silva Frazão Nascimento, escriturária de
nomeação em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório
Notarial da Nazaré — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 30 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Lídia Maria Oliveira de Almeida Pinto, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial
de Santa Comba Dão — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 14 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Luís Manuel Veloso Cruz, escriturário de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos
Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 8 de
Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Cira Constante Teixeira, escriturária de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Pare-
des — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Alexandra Pereira do Coito, escriturária de nomeação em comis-
são de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Espi-
nho — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 14 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa Maria Felício Conceição Costa, escriturária de nomeação em
comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória do
Registo Civil do Seixal — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 22 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sandra Dias Laires Pinheiro de Oliveira, escriturária de nomeação
em comissão de serviço do quadro de pessoal do 26.o Cartório
Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 29 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5295/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 26 de Fevereiro de 2001:

Jorge Manuel Pio da Cruz, escriturário da Conservatória do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 1 de Março de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5296/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Fevereiro de 2001:

Teresa Magalhães Morais Dias, segunda-ajudante do 7.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada para idêntico lugar do Cartório Nota-
rial da Maia (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5297/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2001:

Maria Inês Borges de Almeida Gouveia de Paiva, segunda-ajudante
do 8.o Cartório Notarial do Porto — transferida, por urgente con-
veniência de serviço, para idêntico lugar do 1.o Cartório Notarial
de Competência Especializada de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), com efeitos à data da entrada em fun-
cionamento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data do início das novas funções. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 5298/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2001:

Ana Margarida Ferreira Pinto Gama Pereira Ribeiro, primeira-aju-
dante do 8.o Cartório Notarial do Porto — transferida, por urgente
conveniência de serviço, para identico lugar do 1.o Cartório Notarial
de Competência Especializada de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), com efeitos à data da entrada em fun-
cionamento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data do início das novas funções.

Maria Clementina Ferreira Araújo Gonçalves, primeira-ajudante da
Secretaria Notarial da Póvoa de Varzim — transferida, por urgente
conveniência de serviço, para identico lugar do 1.o Cartório Notarial
de Competência Especializada de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), com efeitos à data da entrada em fun-
cionamento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data do início das novas funções.

Maria Manuela Capela Teixeira Silva, ajudante principal do 3.o Car-
tório Notarial do Funchal — transferida, por urgente conveniência
de serviço, para identico lugar do 1.o Cartório Notarial de Com-
petência Especializada de Matosinhos (mantendo a mesma situação
remuneratória), com efeitos à data da entrada em funcionamento
deste Cartório, ficando exonerada das anteriores funções à data
do início das novas funções.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 5299/2001 (2.a série). — Por despachos
de 23 de Fevereiro de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

João Carlos Portugal Mestre, João Emanuel Carreiro Lima, João
Manuel Pestana Raposo e Pedro Miguel Alves Duarte, guardas
prisionais de 2.a classe de nomeação provisória, da carreira do corpo
da guarda prisional do quadro do pessoal de vigilância desta Direc-
ção-Geral, escalão 1, ínice 110 — nomeados definitivamente no
lugar com efeitos a 16 de Maio de 2000.

José Júlio Gomes dos Santos Silva, guarda prisional de 2.a classe
de nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional
do quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar com efeitos a 17
de Maio de 2000.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 683/2001. — Por ter havido lapso, faz-se público
que no despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293,
de 21 de Dezembro de 2000, a p. 20 460, rectifica-se que onde se
lê «Major QTS Joaquim Rui da Costa Cruz» deve ler-se «Major QTS
Joaquim Rui Costa da Cruz».

23 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.



4786 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 64 — 16 de Março de 2001

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Aviso n.o 4127/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Faz-se público que o Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça pretende admitir, por transferência, um funcionário
com a categoria de motorista de ligeiros, para preenchimento de uma
vaga existente no quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao presidente
do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça, Praça
do Comércio, 1194-007 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos: nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, da qual

constem a natureza do vínculo e a antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

O método de selecção a utilizar é a entrevista profissional de
selecção.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Ribeiro Mendes.

Despacho (extracto) n.o 5300/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira, técnico superior jurista de 2.a classe
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, a exercer,
em regime de substituição, o cargo de director de serviços do quadro
de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da
Justiça — transferido para técnico superior de 2.a classe deste qua-
dro, ficando exonerado do seu lugar de origem a partir da data
da aceitação do lugar e mantendo-se no cargo de director de serviços
no mesmo regime.

Licenciado Paulo Jorge Severino Saraiva, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras — transferido
para idêntica categoria do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 1 de
Abril próximo futuro, ficando exonerado das funções anteriores
a partir daquela data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 4128/2001 (2.a série). — Por deliberação de 22 de
Dezembro de 2000 do conselho directivo do Instituto Nacional de
Medicina Legal:

Licenciada Belén Sánchez Gil — contratada em regime de contrato
administrativo de provimento para o desempenho das funções de
interna do internato complementar de medicina legal, com início
no dia 1 de Janeiro de 2001. (Isenta de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 4129/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Instituto reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

7 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 4130/2001 (2.a série). — Por deliberação de 23 de Feve-
reiro de 2001 do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina
Legal:

Licenciada Helena Maria de Sousa Ferreira e Teixeira — contratada
em regime de contrato administrativo de provimento para o desem-
penho das funções de estagiária da carreira de especialista superior
de medicina legal, pelo período de um ano, com início no 1.o dia
útil seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

Licenciado Mário Jorge Dinis Barroso — contratado em regime de
contrato administrativo de provimento para o desempenho das fun-
ções de estagiário da carreira de especialista superior de medicina
legal, pelo período de um ano, com início no 1.o dia útil seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Duarte Nuno Vieira.

Despacho n.o 5301/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciada Marlene Braz Rodrigues Lourenço — concedida a equi-
paração a bolseira fora do País, com dispensa total do exercício
de funções, por um período de três meses, contado desde 16 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Duarte Nuno Vieira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 5302/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Filomena da Ascenção Marchão de Carvalho Tei-
xeira, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de reinserção social do quadro deste Instituto — nomeada, em
regime de substituição, coordenadora da equipa técnica e residen-
cial do Centro Educativo de São Bernardino, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 4131/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos previstos no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 4132/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 31 de Janeiro de 2001:

Doutor José Tomás de Oliveira, investigador principal do quadro do
IGM — nomeado, em regime de substituição, director do Depar-
tamento de Geologia, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001.

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Deliberação n.o 426/2001. — Nos termos do despacho n.o 59/2001
(2.a série), de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da Repú-
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blica, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, e dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho directivo deliberou dele-
gar no seu presidente, com a faculdade de subdelegar, as seguintes
competências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 60 000 e 80 000 contos, respectivamente, nos
termos da alínea b) do n.o 1 e da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que pre-
cedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere
o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar o representante do Instituto Geológico e Mineiro
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

e) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia e dirigentes nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

g) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 5303/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 2, de 10 de Janeiro de 2001, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
nos vice-presidentes, dentro das áreas que coordenam, com a facul-
dade de subdelegar, as seguintes competências:

1) Autorizar a prestação de horas extraordinárias;
2) Empossar os funcionários e assinar termos de aceitação;
3) Justificar ou injustificar faltas;
4) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e o respectivo

plano anual;
5) Autorizar o abono de vencimentos de exercício perdido por

motivo de doença bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

6) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

7) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios ou cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional;

8) Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social, incluindo os de acidentes em serviço, autorizando o
processamento da respectiva despesa;

9) Conceder licenças até 30 dias, autorizar o início de férias
e o seu gozo interpolado, bem como a sua acumulação parcial
por interesse de serviço, e justificar faltas e autorizar a com-
parência em juízo aos funcionários da categoria igual ou supe-
rior a chefe de divisão;

10) Homologar as classificações de serviço, excepto as relativas
aos técnicos superiores;

11) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, de acordo com a tabela aprovada e desde que sejam
compatíveis com o plano de trabalhos em curso;

12) Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
excepto por via área no continente, bem como o processa-
mento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

13) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
até 2500 contos, e autorizar a celebração de contratos dentro
desses limites, caso se julgue necessário;

14) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até 500 contos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pelas entidades nele referidas desde
18 de Setembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

Despacho n.o 5304/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do disposto nos artigos 36.o e 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugados com o artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego a competência para
autorizar despesas inferiores a 100 000$, desde que suportadas pelo
fundo de maneio, nos seguintes funcionários:

Dr. Tomás de Oliveira.
Dr. João Adalberto Teixeira do Amaral Brites.
Dr.a Fátima Abrantes.
Dr. José Domingos Dias Moreira.
Dr. Luís Manuel Plácido Martins.
Dr. Luís Manuel Mendonça Torres.
Engenheiro Carlos Filipe Jesus da Silva Lopes.
Engenheiro Joaquim Avelino Santos Bento.
Dr. José dos Santos Pimentel.
Dr.a Maria Paula Santarino Moniz Campos Serrano.
Dr. Carlos Alberto Coutinho de Faria Galvão.
Dr. José Brandão.
Engenheiro José Bengala.
Dr.a Teresinha Abcassis.

Ficam ratificados todos os actos praticados neste âmbito desde 1
de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

Despacho n.o 5305/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 2, de 10 de Janeiro de 2001, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no director do Laboratório deste Instituto, com a faculdade de sub-
delegar, as seguintes competências:

1) Aprovar o plano anual de férias;
2) Justificar ou injustificar faltas;
3) Autorizar o abono de vencimentos de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções, em
situação que dê lugar à reversão de vencimento de exercício
e o respectivo processamento;

4) Dirigir-se aos serviços do Ministério, a outros serviços do
Estado ou a quaisquer entidades públicas ou particulares;

5) Autorização da prestação de horas extraordinárias;
6) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços

até ao limite de 2500 contos;
7) Autorizar despesas eventuais de representação, bem como

as de carácter excepcional, até ao montante de 200 contos;
8) Autorizar deslocações em serviço em território nacional,

excepto por via aérea no continente, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de
custo, antecipadas ou não;

9) Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos de
acordo com a tabela superiormente homologada.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pela entidade nele referida desde
18 de Setembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.
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Despacho n.o 5306/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 2, de 10 de Janeiro de 2001, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no director de serviços de gestão as seguintes competências:

1 — Autorizar o processamento das despesas relativas às instalações
do IGM, tais como segurança, limpeza, água, electricidade, gás, comu-
nicações e rendas.

2 — Autorizar alterações orçamentais no orçamento do IGM no
âmbito do funcionamento das respectivas actividades.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pela entidade nele referida desde
18 de Setembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 227/2001. — Ao cessar, a seu pedido, as suas funções
como coordenador do Centro de Área Educativa da Península de
Setúbal da Direcção Regional de Educação de Lisboa, cumpre realçar
a forma empenhada, determinada e competente como o licenciado
José Manuel Gomes Evangelista desempenhou aquelas funções, sen-
do-lhe devido público louvor pelas qualidades pessoais e profissionais
que demonstrou possuir no exercício do cargo.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 5307/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral da
Administração Educativa (DGAE), de acordo com o correspondente
despacho de autorização exarado em 31 de Março de 2000, procedeu
à realização do concurso MOB-Q2000, destinado à qualificação de
mobiliário para bibliotecas escolares e centros de recursos educativos.

Com este concurso e no âmbito de orientações definidas no des-
pacho n.o 75/SEAE/96, de 23 de Julho, pretendeu-se seleccionar um
universo de oferta que, garantindo níveis de qualidade compatíveis
com requisitos previamente definidos para os objectivos em causa,
tenha aplicação em acções de fornecimento a empreender pelas direc-
ções regionais de educação (DRE) e por outras entidades eventual-
mente interessadas.

De acordo com o procedimento previsto, o concurso consistiu na
selecção do mobiliário proposto pelos concorrentes admitidos, com
base em documentação técnica, boletins de ensaio e protótipos.

Os resultados deste concurso, traduzidos na aprovação do mobiliário
selecionado, impõem a observância de cláusulas específicas sobre a
validade de qualificação, condições da sua suspensão ou cancelamento
e verificação da conformidade do mobiliário aprovado.

Assim, tendo presente os resultados do concurso MOB-Q2000 e
ao abrigo das orientações constantes do despacho n.o 75/SEAE/96,
de 23 de Julho, determino:

1 — São homologados os resultados do concurso MOB-Q2000, des-
tinado à qualificação de mobiliário para bibliotecas escolares e centros
de recursos educativos.

2 — As peças do mobiliário qualificado e os respectivos fornece-
dores constam do anexo ao presente despacho.

3 — Conforme previsto nas cláusulas do programa do concurso,
o prazo de validade da qualificação é de um ano, contado a partir
da data do presente despacho.

4 — Salvaguardados aspectos processuais decorrentes da legislação
geral em vigor, os resultados do concurso MOB-Q2000 serão aplicados
pelas direcções regionais de educação durante o referido prazo, nos
processos de fornecimento de mobiliário escolar para bibliotecas esco-
lares e centros de recursos educativos.

16 de Fevereiro de 2001. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Mobiliário (a) Fornecedores (b)

Referência Designação 1 — Jeromóvel 2 — Indumeca 3 — Mobapec 4 — Meireles 7 — Equipex 8 — Culturalis 10 — Lemis 11 — Nautilus 12 — Levira

Armários e acessórios

02.01-02-03-04 Armário alto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T T T M, S T
02.11-12 Armário baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T T T M, S T
02.21-22 Armário alto vitrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T T T M, S T
02.31-33 Armário cacifo (sem portas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T T T M T
02.32-34 Armário cacifo (com portas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T T T M T
02.41-42 Armário para desenhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T M T, T1

02.43 Armário para desenhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T M T
02.81-82 Quadro telescópico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T X
02.83/90 Caixas para quadros telescópicos . . . . . . . . . . . . . . . M T

Assentos

01.03-04-05 Cadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
00.01-02-03 Cadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T T, M T T T T
00.11-12-13 Cadeira estofada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T, M T, T1 M, M1, S T

00.14 Cadeira estofada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T T, M T T, T1 M, M1, S T
00.21-22 Banco regulável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X X X

00.31-32-33-34 Banqueta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X X
00.41-43 Almofada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X

00.42 Almofada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X X
00.51 Sofá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X
00.52 Sofá (sem braços) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T T T M T M T
00.53 Sofá (com braços) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T T T M T, T1 M, S X
00.54 Sofá duplo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T T T X, X1 T M T

00.61-62 Cadeira giratória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X X X X X

Estantes e acessórios

03.01-03-05 Estante de início para livros (fase simples) . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S
03.02-04-06 Idem (face dupla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S
03.07-09-11 Estante de complemento para livros (face simples) M T S S T T T M, S T, S
03.08-10-12 Idem (face dupla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S

03.21-23-25-27 Estrutura de início (face simples) . . . . . . . . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S
03.22-24-26-28 Idem (face dupla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S
03.31-33-35-37 Estrutura de complemento (face simples) . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S
03.32-34-36-38 Idem (face dupla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T S S T T T M, S T, S

03.51 Prateleira horizontal (est. face simples) . . . . . . . . . . M T S M T T, M T M T, T1
03.52-53-54 Prat. em ângulo (est. face simples/dupla) . . . . . . . . . M T M M T M T M T, T1
03.61-62-63 Expositor de cassettes vídeo/áudio/CD ou CD-ROM M T M M T M T M T, T1

03.64 Expositor de revistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T M M T M T M T, T1
03.65 Expositor de periódicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M M M M T M T, T1
03.71 Arquivador de diapositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M M M M T M T, T1
03.72 Arquivador de documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M M M M T T, T1

03.81-82 Caixa para CD ou K7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M M M M T M T, S
03.83 Caixa para álbuns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M M M M T M T, T1
03.84 Caixa para álbuns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M T M M T M T, T1, S
03.91 Cesto multiusos/expositor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M X X X X X, X1
03.92 Cesto para recolha de livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M X X X X X, X1
03.95 Porta-título lateral (est. face dupla) . . . . . . . . . . . . . M T X S T X T S T, T1

03.96-97 Porta-título frontal (est. início/est. complemento) M T X S T X T S T, T1
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Despacho n.o 5308/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Joaquim Silva Pereira, assessor principal do qua-
dro único dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para prestar assessoria técnica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rau.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 4133/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores do ensino
preparatório a seguir indicados, os quais concluíram com aprovei-
tamento no ano lectivo de 1999-2000 o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Carla Maria Pinheiro Rodrigues de Araújo . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório

Trabalhos Manuais:

Joaquim José da Piedade de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino preparatório

1.o grupo:

Manuela Paula Oliveira de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino preparatório

Trabalhos Manuais:

João Carlos Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

1 de Março de 2001. — A Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oli-
veira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 684/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro
de 2001, o aviso n.o 2657/2001, a classificação profissional do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço através da Universidade Aberta e dispensou do
2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro, rectifica-se que onde
se lê:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

António Francisco Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11»



N.o 64 — 16 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4791

deve ler-se:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

António Francisco Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

1 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 685/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 270/2001, o grupo disciplinar da professora do
ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aprovei-
tamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11
de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Regina Maria Pires Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Regina Maria Pires Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

1 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 686/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, a classificação profissional e o grupo de docência do professor
do ensino secundário a seguir indicado, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo B:

Jorge Manuel Fresco e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

deve ler-se:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Jorge Manuel Fresco e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

2 de Março de 2001. — O Director-Adjunto do Departa-
mento, Vítor Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 4134/2001 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para provimento de vagas do quadro geral

de professores do 1.o ciclo do ensino básico para o ano de 2001-2002,
regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro. — Dando-se cumprimento
ao estipulado no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de
4 de Fevereiro, informa-se que, a partir desta data, a lista provisória
de graduação dos candidatos ao concurso ao quadro geral de pro-
fessores do 1.o ciclo do ensino básico, cujo aviso de abertura foi publi-
cado em suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 22, de
26 de Janeiro de 2001, se encontra para consulta em todas as dele-
gações escolares, direcções regionais de educação, centros de área
educativa e serviços de informação do Ministério da Educação
(CIREP), sitos na Avenida de 24 de Julho, 134-C, e na Avenida
de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621, da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.) no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

6 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 4135/2001 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para provimento de vagas do quadro único
de educadores de infância para o ano de 2001-2002, regulado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro. — Dando-se cumprimento ao estipulado
no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro,
informa-se que, a partir desta data, a lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso ao quadro único de educadores de infância,
cujo aviso de abertura foi publicado em suplemento ao Diário da
República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, se encontra
para consulta em todas as delegações escolares, direcções regionais
de educação, centros de área educativa e serviços de informação do
Ministério da Educação (CIREP), sitos na Avenida de 24 de Julho,
134-C, e na Avenida de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621, da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.) no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

6 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Dr. João Carlos Celestino Gomes

Aviso n.o 4136/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard situado no bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel dos Santos Fidalgo.

Escola Secundária de Frei Heitor Pinto

Aviso n.o 4137/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente, da qual cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Gonçalves Rodrigues.

Escola do 2.o e 3.o Ciclos E. B. João Afonso de Aveiro

Aviso n.o 4138/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra
afixada neste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do
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pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.
Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste

aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ventura Magalhães.

Escola do 1.o, 2.o, 3.o Ciclos do E. B./J. I. de Pardilhó

Aviso n.o 4139/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino referido a
31 de Dezembro de 2000. Da referida lista cabe reclamação, no prazo
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lurdes Conceição Miranda F. Pereira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 4140/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra nas delegações escolares e nos Centros de
Área Educativa de Lisboa e do Oeste a lista de antiguidade do pessoal
docente do 1.o ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar do
distrito de Lisboa, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

28 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves.

Escola Secundária de Alves Redol

Aviso n.o 4141/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
M. Salomé Ferreira Range Ceitil.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 4142/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no local habitual as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

As reclamações deverão ser dirigidas ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar do dia seguinte ao da publicação deste
aviso, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Solange Maria Fernandes Rodrigues Delicado.

Escola Secundária D. Manuel Martins

Aviso n.o 4143/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada no placard do pessoal não docente desta Escola, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação ao dirigente máximo do serviço é de 30
dias a contar da data da publicação deste aviso.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio de Almeida Pina.

Escola Secundária de Forte da Casa

Aviso n.o 4144/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se

encontra afixada no placard a lista de antiguidade do pessoal não
docente desta Escola relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Martins da Silva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arouca

Aviso n.o 4145/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo a lista
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola referente a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de qualquer anomalia.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Bastos Gomes.

Agrupamento EB1 das Escolas n.o 4 e n.o 5 do Bonfim

Aviso n.o 4146/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, o referido pessoal
dispõe de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Caíde de Rei

Aviso n.o 4147/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra no placard
da entrada do pavilhão n.o 1 a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referido a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Paula Vieira Braga Sousa Mata.

Agrupamento de Milheirós

Aviso n.o 4148/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na Escola sede a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamações.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ermelinda Costa Mota.

Escola Básica 2, 3 de Rates

Aviso n.o 4149/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listas de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino se encontram afixadas no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentarem reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Regina Vilas Maia.

Escola Secundária Serafim Leite

Aviso n.o 4150/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas Vale do Oeste

Aviso n.o 4151/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no respectivo placard a lista
de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos da lei.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Laura Maria S. T. S. Zarcos Palma.

Agrupamento de Escolas Vale de Ovil

Aviso n.o 4152/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que foram afixadas, para consulta,
no placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento refe-
rente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Martins Carvalho.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 4153/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a professora Maria João Cascalheira de Sousa
Ferreira, da Escola E.B. 2,3 El-Rei D. Manuel I, em Alcochete, com
a última residência conhecida na Rua do Professor Henrique Vilhena,
4, 1.o, direito, 1600 Lisboa, de que, por despacho de 21 de Dezembro
de 2000, da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, lhe foi aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência do processo disciplinar DRL-2662/00, que lhe foi
instaurado.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 687/2001. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de
2001, o aviso n.o 413/2001, referente à lista de classificação final do

concurso interno geral tendo em vista o provimento de sete lugares
de enfermeiro especialista (saúde materna e obstétrica) da Sub-Região
de Saúde de Braga, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«Centro de Saúde de Braga III.
Centro de Saúde de Braga I.
Centro de Saúde de Famalicão I.»

deve ler-se:

«Centro de Saúde de Braga III.
Centro de Saúde de Famalicão I.»

23 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Maria Borges
de Araújo Macedo de Bueso.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 4154/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de técnico de
diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 2000, ficou deserto.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador, a Chefe de Divisão
de G. R. Humanos, Maria Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 4155/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi efectuada a dis-
tribuição, para consulta, da lista de antiguidade do pessoal a prestar
serviço nesta Escola, referente ao ano de 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Carvalho da Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 4156/2001 (2.a série). — Concurso n.o 89/99 — auxiliar
de acção médica. — Tendo-se detectado erros no projecto da lista
de classificação final dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999, foi a mesma refeita pelo júri.

Assim, e no âmbito do exercício do direito de participação dos
interessados, conforme determina o n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, são os mesmos notificados para, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação da presente
lista, dizerem por escrito o que se lhes oferecer, ou, para consulta
do respectivo processo de concurso, deverão os candidatos dirigir-se
ao Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra entre as
10 e as 15 horas:

Candidatos aprovados: Classificação

1.o Maria Manuela Ribeiro Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,92
2.o Emanuel André Antunes da Silva Bastos . . . . . . . . . . . . 18,38
3.o Hermínia de Campos Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
4.o Dina Isabel Lourenço Taborda (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
5.o Etelvina Pereira Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,78
6.o Ana Cláudia dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,76
7.o Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira . . . . . . . . . . 17,72
8.o José António Martins Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,64
9.o Ana Paula Afonso Fernandes Selores . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
10.o Isabel Maria Tibério Alves Moutinho . . . . . . . . . . . . . . 17,58
11.o Cidália Baptista Arcanjo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
12.o José Manuel Pereira de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
13.o Maria da Conceição da Rosa Mano . . . . . . . . . . . . . . . . 17,48
14.o Maria da Natividade Carvalho Pereira Ribeiro . . . . . . 17,44
15.o Maria do Céu da Cruz Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,36
16.o Célia Maria Rebouta Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
17.o Silvina Rodrigues Ferreira Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . 17,32
18.o Maria Isabel Eufrásio da Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . 17,26
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19.o Maria Fernanda Rodrigues Dias Santos . . . . . . . . . . . . 17,12
20.o Zélia Maria Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
21.o Paulo Fernando Lúcio Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
22.o Sónia Luísa Neves Francisco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
23.o Alzira de Jesus da Silva Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . 16,84
24.o Maria Celeste Rodrigues Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
25.o Catarina Calado Gouveia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
26.o Ricardo Jorge Lopes da Conceição (b) . . . . . . . . . . . . . 16,72
27.o Maria do Rosário Linhares dos Santos . . . . . . . . . . . . . 16,58
28.o Rosa Maria Gomes Vaz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
29.o João Manuel Pinto Franco (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
30.o Maria Dulce Duarte dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
31.o Maria Isabel Teixeira Pereirinha da Silva (b) . . . . . . . . 16,36
32.o António Manuel de Oliveira Paiva (b) . . . . . . . . . . . . . 16,36
33.o Manuel Rogério Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24
34.o Margarida Maria Silva de Sousa Seixas . . . . . . . . . . . . . 16,18
35.o Catarina Sofia Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
36.o Áurea Fernanda Rebouta Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,02
37.o Paula Maria Fortunato Leitão Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
38.o Francisco José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,94
39.o Rui António Taborda Vaz Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
40.o Maria José Abrantes Loureiro Barbosa . . . . . . . . . . . . 15,8
41.o Agostinho Costa Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
42.o Maria da Graça Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
43.o Maria Margarida Sousa da Cruz Baptista . . . . . . . . . . . 15,48
44.o Maria do Céu da Costa Lameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
45.o Ana Maria Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
46.o José António Teixeira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
47.o Susana Margarida Oliveira Antunes (b) . . . . . . . . . . . . 15,36
48.o Maria Manuela Pratas Dias Melo dos Reis (b) . . . . . . 15,36
49.o Paula Cristina Carvalho Neves Cruz (a) . . . . . . . . . . . . 15,34
50.o Ana Rita Simões Garcia Lucas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
51.o Paulo Jorge de Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
52.o Lúcia Fernanda Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
53.o Sónia Cristina Lobo Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
54.o Maria Manuela Sousa Santos Salgado (b) . . . . . . . . . . . 15,26
55.o Márcia Isabel Gouveia Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
56.o Ana Cristina da Fonseca Arcanjo Arinto (b) . . . . . . . . 15,24
57.o Cláudia Palricas Carrasqueira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
58.o Maria Helena Gomes Duarte Oliveira Várzeas . . . . . . 15,2
59.o Maria Filomena Girão Lopes Fonseca (a) . . . . . . . . . . 15,16
60.o Jorge Manuel Varandas de Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,16
61.o Nuno Miguel da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
62.o Paula Margarida Pereira Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
63.o Pedro Daniel Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
64.o Lídia Maria dos Reis Figueiredo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
65.o Maria Manuela dos Santos e Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . 15,06
66.o Lúcia Adelaide Redondo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,02
67.o Elsa Maria Baptista Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
68.o Nuno Luís Monteiro Taborda Cruz Neves (a) . . . . . . . 14,98
69.o Sónia Sofia dos Reis Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
70.o Luísa Maria Sarmento Santos Ferreira (b) . . . . . . . . . . 14,96
71.o Ricardo Nuno de Carvalho Borges (b) . . . . . . . . . . . . . 14,96
72.o Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . . . . . 14,94
73.o Ana Paula Félix Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
74.o Ana Maria Alves Assunção Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . 14,9
75.o Alexandre José Marques Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,9
76.o Teresa Margarida de Jesus Cordeiro Marques Almeida

Diogo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
77.o Maria José de Oliveira Pauseiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
78.o Sónia Marisa Machado Elói (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
79.o Maria Helena Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,86
80.o Susana Margarida Góis e Sousa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
81.o Ana Paula Miguel da Cruz (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
82.o Liliana Isabel Mendes Neto (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
83.o José Carlos Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
84.o Sónia Cristina Oliveira dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,74
85.o Maria Isabel Pimentel Rodrigues Campizes (b) . . . . . . 14,74
86.o Ana Cristina Cardoso Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . . 14,7
87.o Sónia Maria Fortunato França Simões . . . . . . . . . . . . . 14,68
88.o Liliana Patrícia Figueiredo de Carvalho . . . . . . . . . . . . 14,64
89.o Anabela Martins Rosa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
90.o Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo (a) . . . . 14,6
91.o Mário Jorge Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
92.o Paula Antónia Videira Lemos Bogalho Neves (b) . . . . 14,56
93.o Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso (b) . . . . . . . . . 14,56
94.o Ilda Maria Cardoso Faria (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
95.o António Manuel Navarro Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . . 14,54
96.o Sónia Maria Raimundo Figueira Aguilar (b) . . . . . . . . 14,54
97.o Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas (a) . . . . 14,5
98.o Ivone Cristina Simões de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,5
99.o Alda Maria Simões Santos Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
100.o Cristina Maria Branco Gaspar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
101.o Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves (a) . . . . . 14,42

102.o Maria João Marques Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
103.o Hugo Manuel da Silva Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
104.o Hélio José Ferreira Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
105.o Maria Luísa de Matos Rodrigues Costa (a) . . . . . . . . 14,3
106.o Ana Cristina Lopes de Jesus Correia (a) . . . . . . . . . . . 14,3
107.o Sandra Manuela Sá Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
108.o Helena Maria Rodrigues Pires Carvalho (a) . . . . . . . 14,28
109.o Susana Margarida Simões Pires Santos . . . . . . . . . . . . 14,26
110.o João Ricardo Simões Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
111.o Maria João Morais dos Santos Matos (a) . . . . . . . . . . 14,2
112.o Carina Maria Mendes Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
113.o Maria da Piedade Brito Nunes Carvalho (b) . . . . . . . 14,2
114.o Maria da Graça Lourenço Silva Rodrigues (b) . . . . . . 14,2
115.o Telmo José Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
116.o Teresa Maria Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
117.o Mónica Sofia Gonçalves Cordeiro (b) . . . . . . . . . . . . . 14,16
118.o Laura Catarina Soares Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
119.o Odete dos Santos Caetano (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
120.o Licínia da Fonseca Simões Casaleiro (a) . . . . . . . . . . . 14,14
121.o Maria Alexandrina Bispo Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . 14,14
122.o Pedro José dos Santos Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
123.o Carlos Manuel Monteiro Ventura (a) . . . . . . . . . . . . . 14,12
124.o Sónia Margarida Ribeiro Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
125.o Márcia Sofia Gabriel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
126.o Maria Filomena Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
127.o Cláudia Cristina Pereira Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . 14,02
128.o Lucília Maria Duarte André de Almeida (b) . . . . . . . 14,02
129.o Rodrigo de Oliveira Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14
130.o José Manuel Francisco Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
131.o Carla Sofia Branco da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
132.o Áurea Maria de Jesus Almeida (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14
133.o Bruno Walter Pereira Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
134.o Maria Alcinda Ventura Marques da Silva (b) . . . . . . . 13,98
135.o Rosa Maria Monteiro Marques (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
136.o Nélson Manuel da Conceição Cordeiro (b) . . . . . . . . 13,96
137.o Cláudio Júlio Henriques de Oliveira (b) . . . . . . . . . . . 13,96
138.o Fátima Margarida Andrade Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
139.o Graça Margarida Maia Figueiredo (b) . . . . . . . . . . . . 13,92
140.o Marina da Graça Roseiro Simões Pinheiro (b) . . . . . 13,92
141.o Hermínio Augusto da Costa Teixeira (a) . . . . . . . . . . 13,9
142.o Sandra das Neves Pereira Dinis (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
143.o Aldina da Conceição Vicente Vaz Nunes (b) . . . . . . . 13,9
144.o Márcia Andrea Eugénio Almas Lopes (b) . . . . . . . . . 13,9
145.o Paula Cristina Duarte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
146.o João Paulo Carvalho Neves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
147.o Ana Paula da Cruz Jegundo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
148.o Ana Filipa Malva Sabino (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
149.o Filipe Emanuel Ramos Gante (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
150.o Cláudia Alexandra Borges Penas dos Santos (a) . . . . 13,8
151.o Ana Paula Gonçalves Mourão Santos (a) . . . . . . . . . . 13,8
152.o Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita (b) . . . . . 13,8
153.o Catarina Alexandra Neves da Silva (b) . . . . . . . . . . . . 13,8
154.o Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires (b) . . . . . . . . . 13,8
155.o Pedro Jorge Simões de Carvalho (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,8
156.o Guida Maria Monteiro Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
157.o Susana Margarida Santos Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . 13,78
158.o Maria de Lurdes Torres Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
159.o Marília Raquel Magalhães Correia . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
160.o Ricardo Filipe Fernandes Nogueira (b) . . . . . . . . . . . 13,72
161.o Carla Sofia Ribeiro Simões Abade (b) . . . . . . . . . . . . 13,72
162.o Sandra Marisa Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 13,7
163.o Laura Dina Lopes Simões (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
164.o Hélia de Fátima Taborda Simões (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,66
165.o Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques . . . . . . . . . . . 13,64
166.o Ana Maria Ribeiro Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
167.o Paula Maria Alves Domingues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
168.o Paulo Jorge Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
169.o Nelma Teresa Ramalho Correia da Silva (b) . . . . . . . 13,58
170.o Ivone Cláudia da Costa Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,58
171.o Maria Isabel Janeiro Martins Leitão (b) . . . . . . . . . . . 13,56
172.o Maria João China Gonçalves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
173.o Maria Isabel Alegria Fernandes Simões (a) . . . . . . . . 13,5
174.o Gil dos Santos José (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
175.o Marlene Cristina Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
176.o Maria Manuela de Oliveira Mateus Santos . . . . . . . . . 13,46
177.o Acácio Monteiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
178.o Maria Fernanda Geria Henriques Tejo (b) . . . . . . . . . 13,38
179.o Marta Alexandra dos Santos Garcia (b) . . . . . . . . . . . 13,38
180.o Maria Paula Antunes Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
181.o Elsa Margarida Lopes de Oliveira (b) . . . . . . . . . . . . . 13,36
182.o Maria João Fernandes dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . 13,36
183.o Ana Maria Mendes de Oliveira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
184.o Deolinda Maria Silva Leitão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
185.o Maria Cidália Ferreira Vilela Cruz (a) . . . . . . . . . . . . 13,32
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186.o Maria Teresa Ribeiro Ramos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
187.o Rui Jorge dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
188.o Noémia Maria Nunes de Carvalho (b) . . . . . . . . . . . . . 13,26
189.o Belmira da Luz dos Santos Ferreira Neves (b) . . . . . . 13,26
190.o Helena Maria Sanches Pimentel Ângelo (b) . . . . . . . . 13,26
191.o Otília Maria Ribeiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
192.o Mónica Alexandra Cruz Moutinho Montalvão . . . . . . 13,22
193.o Carla Sofia das Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
194.o Paula Alexandre Colaço Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
195.o Sandra Margarida Lousada Melo Loureiro (b) . . . . . 13,14
196.o Sandra Margarida Oliveira Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . 13,14
197.o Margarida Maria Simões da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . 13,12
198.o Ana Maria Lopes Ramalho Ferreira Costa (b) . . . . . 13,12
199.o Maria da Luz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
200.o Susana Rodrigues Vieira Correia (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,08
201.o Maria Manuela Fernandes Lázaro Santos (b) . . . . . . 13,08
202.o Paulo Sérgio Morais dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . 13,04
203.o Sandra Isabel dos Santos Marques Sério (a) . . . . . . . . 13
204.o Rosa Maria de Almeida Marques (b) . . . . . . . . . . . . . 13
205.o Célia Regina Pessoa Simões Abade (b) . . . . . . . . . . . . 13
206.o Célia Paula Craveiro Rodrigues Coelho (b) . . . . . . . . 12,98
207.o Anabela Jorge Gaspar (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
208.o Maria do Carmo Martins Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . 12,96
209.o Maria Leonor Rosário Duarte (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
210.o Alexandra Isabel dos Santos Branco . . . . . . . . . . . . . . 12,92
211.o Maria Helena Caridade Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
212.o Olinda da Conceição Alves Fonseca Lopes . . . . . . . . 12,88
213.o Carla Susana Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
214.o Maria Gabriela de Melo Dias Marques . . . . . . . . . . . . 12,82
215.o Maria Celeste Simões Frade Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
216.o Ana Paula dos Santos Pereira Andrade (b) . . . . . . . . 12,78
217.o Vítor Manuel de Oliveira Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
218.o Paula Cristina Poiares dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . 12,78
219.o José Miguel Flor Felício (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
220.o Ana Catarina Cardoso Torrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
221.o Maria de Fátima Simões Relva Bolito (b) . . . . . . . . . . 12,72
222.o Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques (b) . . . . . 12,72
223.o Cristina Isabel Miguel da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,72
224.o Fernando Vasco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
225.o Maria da Graça Reis Carvalho Rosa . . . . . . . . . . . . . . 12,68
226.o Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 12,66
227.o Bruno Manuel Neves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
228.o Filomena Elizia Teixeira de Araújo Zuzarte de Men-

donça Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
229.o Vera Lúcia Nunes Pereira Correia (b) . . . . . . . . . . . . 12,56
230.o Augusto António Ferreira Santos (b) . . . . . . . . . . . . . 12,56
231.o Sandra Margarida Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
232.o Branca Maria Marques Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . 12,52
233.o Sofia Alexandra Ferreira Marques Casaleiro (a) . . . . 12,48
234.o Fausto Manuel Martins da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
235.o Sandra Catarina Neves Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
236.o Maria de Lurdes Pereira Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
237.o Carla Alexandra Pascoal Salgado (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,36
238.o Sandra Maria de Oliveira Nunes Cravo (b) . . . . . . . . . 12,36
239.o Maria de La Salete Dias Coelho Oliveira . . . . . . . . . . 12,3
240.o Alda Madalena Barra Marques (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
241.o Carla Daniela Ferreira Barreiros (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,26
242.o Emanuel Branco da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
243.o Fernanda Maria Alvarinhas de Almeida . . . . . . . . . . . 12,22
244.o Aldina Maria Simões da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . 12,16
245.o Cristina Maria Duarte Nogueira (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,12
246.o Maria Liliana Simões Batista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
247.o Carla Isabel Taborda Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
248.o Anabela da Conceição Figueira Silva Ferreira . . . . . . 12,06
249.o Paula Cristina Gaspar Vilela (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
250.o Ana Maria Ferreira Taborda (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
251.o Maria Lúcia Pires Lamas Serrador (b) . . . . . . . . . . . . 11,96
252.o Liliana Patrícia Gonçalves Branco (b) . . . . . . . . . . . . . 11,96
253.o Maria do Carmo Costa Duarte (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
254.o Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues (b) . . . . 11,92
255.o Joana Rita Lousada de Melo Ferreira . . . . . . . . . . . . . 11,88
256.o Maria da Conceição Bernardes Gaspar (b) . . . . . . . . . 11,82
257.o Fátima Maria Marques dos Reis Pratas (b) . . . . . . . . 11,82
258.o Margarida Isabel Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
259.o Teresa Maria Dinis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
260.o Maria Adélia Basílio Frango . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
261.o Catarina Isabel Fernandes Sacramento . . . . . . . . . . . . 11,74
262.o Maria Manuela Mendes Queda Vieira (b) . . . . . . . . . 11,72
263.o Maria da Paz Correia Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
264.o Isabel Maria Mendes Henriques Graça Rodrigues (b) 11,64
265.o Isabel Maria Rodrigues de São João (b) . . . . . . . . . . . 11,64
266.o Cláudia Regina Marques Borges (b) . . . . . . . . . . . . . . 11,64
267.o Maria da Assunção Ferreira Ventura Reis . . . . . . . . . 11,6
268.o Maria Celmira da Costa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54

269.o Carla Catarina Simões Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
270.o Domingos Manuel Dinis Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . 11,46
271.o Ana Maria Madeira da Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
272.o Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes . . . . . . . . . . . . 11,44
273.o Suzete Maria Simões Ferreira da Costa (b) . . . . . . . . 11,3
274.o Ana Margarida Ladeiro Aguiar (b) . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
275.o Maria da Conceição Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 11,2
276.o Ana de Jesus Silvério Sá Fernandes Moita . . . . . . . . . 11,16
277.o Magda Catarina Hernandes dos Santos . . . . . . . . . . . 11,14
278.o Cristina Sofia Machado Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
279.o Lina Cláudia de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,96
280.o Susete Relva Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9
281.o Ana Isabel Marques Fernandes Abreu (b) . . . . . . . . . 10,86
282.o Helena Maria dos Santos Silva Areias (b) . . . . . . . . . . 10,86
283.o Sandra Cristina Rodrigues de Carvalho Aldeia . . . . . 10,82
284.o Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro . . . . . . . . . 10,76
285.o Célia Margarida Marques Leite Teixeira . . . . . . . . . . 10,74
286.o Maria Celeste da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
287.o Sandra Sofia Santos Rodrigues Henriques . . . . . . . . . 10,64
288.o Hélia Maria Neves Esteves Sobreira . . . . . . . . . . . . . . 10,62
289.o Isabel Maria Matos Aguiar Botelho . . . . . . . . . . . . . . 10,54
290.o Maria João Vaz das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
291.o Sara Nazaré da Silva Palrinhas (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 10,38
292.o Isabel Maria Dias Bento Malhão (b) . . . . . . . . . . . . . . 10,38
293.o Adalberto Pedro Lemos Rodrigues Pimentel . . . . . . . 10,32
294.o Ana Raquel Serra do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,06
295.o Isabel Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94
296.o Paula Cristina Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92

Critérios de desempate:

(a) O critério definido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) O melhor desempenho na prova de conhecimentos específicos
(prova oral).

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores:

Agostinho Gaspar Narciso.
Ana Patrícia Lourenço Rodrigues.
Ana Sofia da Costa Catarino.
Carlos Rodrigues Gregório Correia.
Carolina Maria Cândida de Almeida.
Cecília Maria Carvalho da Costa Afonso.
Clara Maria Reis dos Santos.
Deonilde de Sousa Dias.
Dora Cristina Pessoa da Silva.
Elisabete da Conceição Teixeira Pereirinha da Silva.
Elisabete Maria Gomes de Matos Araújo.
Fátima Maria Manaia Braz.
Fernanda Fernandes Pereira Forte.
Fernanda Maria Duarte Pinto.
Fernando Samuel Figueiredo Cunha.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Isabel Margarida Simões Patrício.
Isabel Maria Abreu Rato Gomes.
Isabel Maria de Morais Pereira Afonso.
Isabel Maria Jorge Flor.
Isabel Maria Pereira Caridade Pessoa.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Isaura do Amaral Craveiro.
José Maria de Oliveira Cardoso.
Leonor Isabel Ricacho dos Reis Fontes.
Liliana Cristina Nicolau Oliveira.
Liliana Isabel Ribeiro Marques Seiça.
Maria da Glória Batista Santos Ventura.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria Emília Brito Correia.
Maria Hermínia Felício da Silva.
Maria Isabel Alves Raimundo.
Maria João Guiomar Oliveira Firmo Pires.
Paula Maria Melo da Silva Barroca.
Regina Maria Correia Simões Soares.
Rita João de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos específicos:

Aida Maria Gamboa Oliveira Góis.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Anabela Antunes Silva Palaio.
Anabela Duarte Silva.
Anabela Martins Carrito.
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Anabela Monteiro Carvalho.
António José da Costa Magalhães.
António José Malva Padilha.
António José Paiva Carvalho.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carmina Almeida do Amaral.
Catarina Alexandra Cunha Azedo Pereirinha.
Catarina Isabel Ferreira da Costa.
Dora Sofia Ventura Serrano.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria da Cunha Almeida Marcedo Rato.
Isolete Milenta Guina Coutinho.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana Andrea Sousa Salvador Pocinho.
Liliana Cristina Rodrigues Simões.
Lisete Garrido Marques.
Lúcia da Carmo Rodrigues Maia.
Luís Miguel Rodrigues Ferreira.
Luísa Isabel Simões Patrício.
Luísa Maria Inácio Augusto.
Maria da Conceição Jesus Ferreira Silva.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Nazaré Serém Santos Henriques Pinheiro.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Isabel Alves Vieira.
Maria Isabel Maia Figueiredo.
Marília Francisco Ramos.
Marta Maria Jesus Vidal.
Nadina Raquel Conceição Gomes Brazão.
Natália Baroa Domingues.
Nélia de Fátima Sousa Caetano Lopes Lousada.
Nuno Gonçalo da Costa Marques.
Paula Cristina Dias Saraiva dos Santos.
Paula Cristina Ferreira Ramalho.
Paula Sofia Melo da Silva.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Regina Maria Reis Duarte.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Rui António Pires Fernandes.
Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sandra Marília Gomes Ferreira.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sofia Alexandra Simões Pimenta.
Sofia Maria Pinão Monteiro.
Susana da Conceição Nobre Gandarez.
Susana Margarida Silva Mendes.
Teresa Isabel Alves Assunção Ferreira.
Vanda Cristina Sousa de Oliveira.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.

5 de Março de 2000. — Pela Presidente do Júri, Maria Lourdes
Fernandes Santos.

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 4157/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado na categoria de técnico principal de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 28 de Novem-
bro de 2000 da comissão instaladora do Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro — Rovisco Pais, e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de
uma vaga de técnico principal de análises clínicas e de saúde pública
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro pro-
visório de pessoal aprovado pela Portaria n.o 210/2000, de 7 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é no Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais, em Tocha, e o vencimento é o
correspondente à escala indiciária estabelecida no anexo I do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, relativamente à categoria de
técnico principal.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de análises clínicas

e de saúde pública com pelo menos três anos de exercício de funções
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e o n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — Nos termos do n.o 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, a avaliação curricular é ponderada de acordo com
os elementos previstos no anexo III, resultando a classificação final
da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

7 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar o requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Centro, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, para
o Apartado 3, 3064-908 Tocha, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o aviso de abertura;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo do serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) As três últimas classificações de serviço;
e) Curriculum vitae, três exemplares.

9 — Os funcionários pertencentes ao Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro — Rovisco Pais são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constam
do respectivo processo individual.

10 — A classificação final será estabelecida de acordo com o esti-
pulado no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicação da lista dos candidatos admitidos, bem como
da lista classificativa final, será feita nos termos dos artigos 51.o e
62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Emília da Silva Pais, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região
de Saúde de Coimbra.
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Vogais efectivos:

1.o Rosa Maria Batista Navega Vale de Ovelha, técnica
especialista de análises clínicas e de saúde pública da
Sub-Região de Saúde de Coimbra.

2.o Mécia Elisete de Jesus Almeida Carapito, técnica espe-
cialista de análises clínicas e de saúde pública da Sub-
-Região de Sáude de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Celestina Sacramento Carranca Batista Dias Cor-
reia, técnica principal de análises clínicas e de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

2.o Rosa Maria dos Santos Loureiro, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região de
Saúde de Coimbra.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal afectivo indicado em primeiro lugar.

2 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Instaladora,
o Administrador-Delegado, António Violante.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 4158/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operador de sistemas do grupo de pessoal
de informática. — Para conhecimento dos interessados e devidos efei-
tos, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso para operador de sistemas para o quadro do Hospital de D. Este-
fânia, devidamente homologada por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia de 26 de Fevereiro de 2001,
cujo aviso de abertura foi publicado no suplemento ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a qual se encontra
afixada no placard na Repartição de Pessoal deste Hospital, e após
ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Classificação final:

1.o Vítor Manuel Cunha Lisboa — 14,4 valores.
2.o António Manuel Baptista Pires — 13,9 valores.

Candidatos não aprovados:

Miguel António Deus Barradas (a).
Nuno Alexandre da Conceição Costa (a).
Luís Miguel Gingeira Lopes (a).
Maria José Igreja Chaves (a).
António Carlos Palito Isidro (b).
Sérgio Chanoca Gonçalves (b).

(a) Não compareceu à prova de conhecimentos.
(b) Não obtiveram na prova de conhecimentos classificação de

9,5 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 4159/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfer-
magem. — Para os devidos efeitos, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
os concorrentes Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel-Branco,
classificada em 2.o lugar, Maria João Vilar Gomes Amil, classificada
em 4.o lugar, Olga Nogueira dos Santos Correia, classificada em
5.o lugar, Ana Isabel Bernardes Baptista, classificada em 6.o lugar,
Ana Sofia de Jesus Santos Pinto, classificada em 8.o lugar, Sónia
Maria Esteves Martins, classificada em 9.o lugar, Ana Maria Alves
Lino, classificada em 12.o lugar, Gisela de Sousa Costa, classificada
em 13.o lugar, Margarida Pedreira Pereira, classificada em 14.o lugar,
Cristina Augusta Alves dos Santos, classificada em 18.o lugar, Elsa
Cristina Mendes Baia Piloto, classificada em 20.o lugar, Noélia Lou-
renço Vieira, classificada em 25.o lugar, Sílvia Maria Carvalho Gon-
çalves, classificada em 34.o lugar, Sílvia Alves dos Santos, classificada

em 39.o lugar, Lourenço de Fátima Ferreira Prada, classificado em
40.o lugar, Elsa Patrícia Gomes Vaz, classificada em 41.o lugar, Maria
Isabel dos Santos Ribeiro, classificada em 42.o lugar, Cláudia Sofia
de Albuquerque Cardoso Gonçalves, classificada em 45.o lugar, Maria
Margarida Barata Correia Beirão Lopes, classificada em 47.o lugar,
Hélia Cristina da Silva Casado, classificada em 50.o lugar, Andreia
Cátia Jorge Silva, classificada em 53.o lugar, Filipa Dinis Figueiredo,
classificada em 55.o lugar, Paula Cristina da Conceição Martins, clas-
sificada em 56.o lugar, Ana Cristina Pereira de Carvalho, classificada
em 57.o lugar, Raquel de Sousa Guerra, classificada em 59.o lugar,
Sónia Cristina de Carvalho Guedes, classificada em 60.o lugar, e Cláu-
dia Sofia Fialho Nisa, classificada em 61.o lugar, no concurcso em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, serão abatidos à lista de clas-
sificação final do referido concurso em virtude de os concorrentes
não terem dado resposta no prazo legal para aceitação do lugar.

5 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 4160/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/98 — chefe
de serviço de neonatologia. — Por despacho do conselho de adminis-
tração dos HUC de 1 de Março de 2001, foi autorizada a substituição
da presidência do júri do concurso em epígrafe, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, passando
assim a substituir a Dr.a Annette Felicidade Almeida o Prof. Dou-
tor Octávio Luís Pais Ribeiro da Cunha e ficando o júri composto
da seguinte forma, de modo a dar execução ao despacho de 28 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde, proferido sobre o recurso hierárquico
interposto pela candidata Mavilde Matilde Teixeira Neves Beato Brito:

Presidente — Prof. Doutor Octávio Luís Pais Ribeiro da Cunha,
chefe de serviço de neonatologia do Hospital de Santo António,
Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Luís António Nogueira Lemos, chefe de serviço de
pediatria do Hospital Pediátrico de Coimbra/CHC.

Dr. Rui Rodrigues Batista, chefe de serviço de pediatria
do Hospital Pediátrico de Coimbra/CHC.

Dr.a Maria Teresa S. Nunes Duarte Costa, chefe de serviço
de pediatria da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora, Maria do Céu L. França Gouveia, chefe
de serviço de pediatria do Hospital do Professor Doutor
Fernando Fonseca, Amadora-Sintra.

Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Castelo Branco.

5 de Março de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Peso da Régua

Rectificação n.o 688/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 58/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, relativo ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica
da carreira dos serviços gerais, rectifica-se que onde se lê
«9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revistirá a forma
teórica, e terá a duração de trinta minutos» deve ler-se «9.2 — A prova
de conhecimentos específicos é escrita e terá a duração de uma hora
e trinta minutos».

5 de Março de 2001. — O Enfermeiro-Director, José João dos Santos
Fonseca Lameirão.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 4161/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a lista de antiguidade do pessoal do Hospital Dr. José Maria
Antunes Júnior, relativa ao ano de 2000, foi aprovada e afixada, nos
termos legais, para consulta dos interessados.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
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no Diário da República, de acordo com o artigo 96.o da mesma dis-
posição legal.

2 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Palmira
Antunes de Almeida.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Rectificação n.o 689/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro
de 2001, a pp. 3519 e 3520, o aviso n.o 3047/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desemprego do cargo;

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Pedido de emissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;»

deve ler-se:

«8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;»

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 4162/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimentos dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso ins-
titucional interno de ingresso para assistente hospitalar de cardiologia,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149,
de 30 de Junho de 2000, homologada por deliberação do conselho
de administração de 21 de Fevereiro de 2001:

Valores

João Nuno de Vilhena Oliveira e Silva Pontes . . . . . . . . . . . . . . 17,87
Berta Maria Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,94
Alcides Dinis Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
Maria Helena Belo Ramos Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 4163/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica que, por terem desistido do provimento no lugar,
de acordo com a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
interno geral de ingresso para enfermeiros, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000,
são abatidos à lista de classificação final os enfermeiros António José
Taveira Pinto, Anastácio Emanuela Alves Teixeira e Carla Marina
Gomes Pereira.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegada, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 690/2001. — Em virtude de se ter verificado
lapso na transcrição da proposta para publicação do aviso de abertura
do concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma
vaga de assistente de medicina interna, publicado pelo aviso
n.o 3401/2001 (2.a série), incerto no Diário da República, 2.a série,
n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, deve ser aditado ao referido
aviso o seguinte:

«5.2.3 — Exigências particulares técnico-profissionais para o cargo
a prover — experiência em consulta e hospital de dia de doenças
infecciosas.»

O novo prazo para entrega de candidaturas é de 20 dias úteis a
contar da data da publicação no Diário da República da presente
rectificação.

1 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 4164/2001 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 5562/2000, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Março de 2000, e tendo em atenção as competências
próprias e delegadas do conselho de administração, são delegadas
as seguintes competências:

1 — No director do hospital — Dr. Jaime Reis Duarte:
1.1 — Empossar o pessoal, designadamente o pessoal dirigente, e

autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que forem colocados, prorrogar o respectivo prazo e soli-
citar que aquela seja conferida pela autoridade administrativa ou por
agente diplomático ou consultar;

1.2 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como a atribuição dos
abonos e regalias, antecipados ou não, a que os funcionários ou agentes
tenham direito nos termos da lei;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou no
estrangeiro, que não se enquadrem no âmbito das comissão gratuitas
de serviço regulamentadas pelo despacho ministerial n.o 23/87;

1.4 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço realizadas no País
ou no estrangeiro, com duração até 90 dias, nos termos do despacho
ministerial n.o 23/87 e da respectiva regulamentação interna;

1.5 — Autorizar a utilização de automóvel próprio, nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e da regu-
lamentação interna;

1.6 — Autorizar os funcionários, agentes e contratados a compa-
recer em juízo, quando requisitados, nos termos da lei;

1.7 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo ou
do conselho de administração do Hospital de São João;

1.8 — Assinar contratos e protocolos, previamente aprovados, no
desenvolvimento da sua competência própria de representação, nos
termos do artigo 8.o, n.o 2, alínea c), do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro;

1.9 — Autorizar a concessão de estágios, sem encargos para o Hos-
pital, quando se trate de médicos e enfermeiros;

1.10 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e
controlar o cumprimento das inerentes obrigações exigidas por lei;

1.11 — Autorizar a mobilidade interna do pessoal.
2 — No administrador-delegado — Dr. Manuel Júlio da Rocha

Pinto da Costa:
2.1 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar

à reversão do vencimento do exercício e o respectivo processamento;
2.2 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional,

qualquer que seja o meio de transporte, bem como a atribuição dos
abonos e regalias, antecipadas ou não, a que os funcionários ou agentes
tenham direito nos termos da lei;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou no estrangeiro,
que não se enquadrem no âmbito das comissões gratuitas de serviço
regulamentadas pelo despacho ministerial n.o 23/87;

2.4 — Autorizar todos os encargos com acções de formação co-fi-
nanciadas pelo Fundo Social Europeu e ou constantes do plano pre-
viamente aprovado pelo conselho de administração do Hospital;

2.5 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço realizadas no País
ou no estrangeiro, com duração de 90 dias, nos termos do despacho
ministerial n.o 23/87 e da respectiva regulamentação interna, após
parecer do director clínico e do enfermeiro-director, para as carreiras
respectivas;
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2.6 — Autorizar a utilização de automóvel próprio, nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e da regu-
lamentação interna;

2.7 — Homologar as notações periódicas do pessoal;
2.8 — Celebrar contratos de seguro nos termos legais e autorizar

a respectiva actualização, sempre que resulte de imposição legal;
2.9 — Autorizar a abertura de concursos para a aquisição de bens

de investimento, bens de consumo e serviços, com cabimento orça-
mental e com observância das disposições legais aplicáveis e regu-
lamentos internos;

2.10 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concurso
e à celebração dos respectivos contratos, de contratos administrativos
de provimento, de trabalho a termo certo e de prestação de serviços,
bem como os actos resultados da sua prorrogação, renovação, rescisão
ou caducidade;

2.11 — Autorizar os pedidos de exoneração do pessoal, após parecer
prévio da direcção clínica ou direcção de enfermagem, quando tal
se justificar;

2.12 — Autorizar a celebração de contratos com profissionais oriun-
dos dos centros de emprego e conceder aos mesmos senhas de refeição
e abono para transporte;

2.13 — Autorizar a prorrogação do prazo para empossar o pessoal;
2.14 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-

cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;
2.15 — Autorizar a concessão de estágios, sem encargos para o

Hospital, à excepção de médicos e enfermeiros;
2.16 — Autorizar a atribuição do Estatuto do Trabalhador-Estu-

dante aos funcionários, agentes e contratados a prazo, nos termos
a Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro, e das normas interna em vigor;

2.17 — Proceder à colocação do pessoal dentro dos quadros a que
pertencem e posicioná-lo na respectiva escala indiciária remunera-
tória, nos termos previstos nas disposições legais aplicáveis;

2.18 — Autorizar aos funcionários e agentes a interrupção de fun-
ções para cumprimento do serviço militar obrigatório, bem como o
respectivo reinício de funções após o seu cumprimento;

2.19 — Autorizar os pedidos de concessão do horário de amamen-
tação e acompanhamento de filhos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, após parecer do director de serviço;

2.20 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março (desde que observadas as disposições legais em vigor),
bem como as restantes faltas, nos termos dos regulamentos internos
em vigor;

2.21 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e
controlar o cumprimento das inerentes obrigações exigidas por lei;

2.22 — Despachar os pedidos de licença de parto, de casamento
e outros, nos termos previstos nas disposições legais aplicáveis;

2.23 — Autorizar os pedidos de reposição de faltas dos médicos
internos, mediante parecer favorável do director do internato médico
e da Comissão Regional dos Internatos Médicos da Zona Norte;

2.24 — Autorizar a mobilidade interna do pessoal;
2.25 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-

pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo ou
do conselho de administração do Hospital de São João;

2.26 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
tacamento, requisição, transferência, permutas e comissões extraor-
dinárias;

2.27 — Proceder à elaboração e determinação do montante de guias
de reposição de remuneração indevidamente processadas e abonadas,
nos termos da legislação em vigor;

2.28 — Autorizar os pedidos de abonos de vencimento de exercício
perdido, nos termos das disposições legais em vigor;

2.29 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisições de serviços e bens, previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até 30 000 contos.

3 — No Dr. Luís Manuel Cunha Ribeiro — enquanto vogal do con-
selho de administração:

3.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, no âmbito
da gestão corrente, assegurar o correcto funcionamento dos serviços
de médicos;

3.2 — Autorizar que médicos no Hospital integrem júris de con-
cursos realizados noutros organismos ou serviços, mediante solici-
tações dos respectivos órgãos;

3.3 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Hos-
pital, no âmbito dos serviços de acção médica;

3.4 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e con-
trolar o cumprimento das inerentes obrigações legais;

3.5 — Autorizar a mobilidade interna do pessoal médico;
3.6 — Autorizar os pedidos de reposição de faltas dos médicos inter-

nos, mediante parecer favorável do director do internato médico e
da Comissão Regional dos Internatos Médicos da Zona Norte.

4 — No enfermeiro José Correia Azevedo — enquanto vogal do
conselho de administração:

4.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, âmbito da
gestão corrente, assegurar o adequado funcionamento do serviço de
enfermagem e auxiliar de acção médica;

4.2 — Autorizar os enfermeiros do Hospital a integrarem júris de
concursos realizados noutros organismos ou serviços, quando soli-
citados pelos respectivos órgãos de gestão;

4.3 — Autorizar a mobilidade de pessoal de enfermagem entre
vários serviços, tendo em conta o parecer dos respectivos responsáveis
da carreira de enfermagem: supervisores e chefes;

4.4 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Hos-
pital, no âmbito dos serviços de enfermagem;

4.5 — Homologar as avaliações de desempenho do pessoal de
enfermagem.

As competências agora delegadas poderão ser subdelegadas nos
assessores e directores de departamentos, quando tal for legalmente
admissível.

Este despacho produz efeitos desde 4 de Maio de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos dirigentes
referidos.

Ratificam-se ainda todos os actos praticados pelo administrador-
-delegado, até à presente data, no âmbito das competências que lhe
estavam delegadas e subdelegadas pelo anterior conselho de admi-
nistração.

5 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 4165/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se a lista de candidatos admi-
tidos ao concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de enfermeiro-supervisor do quadro de pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real, cujo aviso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Maria Antonieta Lomba Alves.
Maria Emília de Carvalho Gomes.
Maria Jandira Gonçalves Pereira Carneiro.
Silvino Lemos da Cunha.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

6 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Alberto Valdemar
Asseiro.

Aviso n.o 4166/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se a lista de candidatos admi-
tidos ao concurso interno geral de acesso para provimento de três
lugares de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real, cujo aviso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alice Maria de Carvalho e Silva Barreira Garrote.
Fernanda da Ascensão Nogueiro.
Helena Maria Martins de Carvalho.
Isabel Maria Dinis Pinto.
José Eduardo Lima Martins.
José Joaquim Faceira Guedes.
José Luís Alves Guerreiro.
José Luís Azevedo dos Santos.
Júlio Manuel Pires Azevedo.
Maria Augusta Lopes Pereira Fernandes.
Maria de Fátima Moreira Rodrigues.
Maria Júlia Costa Marques Martinho.
Maria Rosa Miranda Figueiredo.
Maria Vitória Dias e Sousa.
Teresa Carolina Alves.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

6 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Alberto Valdemar
Asseiro.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 4167/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para três lugares de assistente administrativo. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
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pital de 21 de Novembro de 2000, no uso das competências delegadas,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da distribuição do presente aviso, concurso externo geral de ingresso
para a carreira de assistente administrativo, com vista ao preenchi-
mento de três lugares para o quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, aprovado pela Portaria n.o 108/93,
de 29 de Janeiro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e o despacho de Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento das vagas postas a concurso e para as quotas que venham
a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, relati-
vamente às áreas de contabilidade, pessoal, aprovisionamento, patri-
mónio, arquivo, expediente e dactilografia/processamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de assistente administrativo
(escalão 1, índice 191) constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a os funcionários
da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, Rua do General Humberto
Delgado, 2520-447 Peniche.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos que até

ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas satis-
façam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade, conforme
a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com a duração de uma hora, e tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores. A prova de conhecimentos gerais será elaborada com
base no programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, conforme o
anexo ao presente aviso.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, face ao respectivo currículo profissional, considerando
e ponderando, de acordo com as exigências da função os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas da função administrativa, previstas no
n.o 6 do presente aviso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras aptidões profissionais para
o exercício do cargo.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções administrativas.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital de
São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, solicitando a admissão ao
concurso e entregues no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, ou remetidos pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

13.2 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, categoria profissional, filiação,
naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae, que deverá incluir
também o currículo profissional.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação serão publi-
citadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Serviço de Pessoal do Hospital
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria José Ramalho Oleiro, administrado-
ra-delegada do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repartição do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Manuela Soares Delfim Mamede, chefe de secção
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
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Vogais suplentes:

Arminda Glória Félix Martins Braz, assistente administra-
tiva especialista do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Joana Maria Faia Guerra Carvalho, assistente administrativa
principal do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre os conheci-
mentos compatíveis com as habilitações exigidas para o ingresso na
categoria de assistente administrativo, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e também aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 4168/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para a categoria de assistente de medicina interna. — «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 18 de Janeiro de 2001 e pela competência que lhe é
conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria, se
encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de três lugares vagos na categoria de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas

citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Gui-
marães, pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
do grau de assistente da área profissional a que respeita o
concurso ou equivalente;

b) Documento autenticado comprovativo do vínculo à função
pública;

c) Documento autêntico comprovativo da inscrição na Ordem
dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto no secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto à Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a
lista de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Oliveira Ferreira, assistente gra-
duada de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Glória Cunha Sousa Alves, assistente hospitalar
de medicina interna.

Dr.a Maria Helena Jacinto Sarmento Pereira, assistente hos-
pitalar de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr. Baltazar Lage Oliveira Vilela, chefe de serviço de medi-
cina interna.
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Dr. António Armando Fonseca da Rocha, assistente gra-
duado de medicina interna.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 4169/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de técnico profissional
de 2.a classe de olaria da carreira de monitor oficinal. — 1 — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego a na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, pelo que, faz-se público que, por despacho do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar da categoria de técnico profissional de
2.a classe de olaria do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Norte do SPTT, aprovado pela Portaria n.o 631/96, de 6 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novem-
bro de 1996, e alterado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio,
e publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de
Maio de 1999, concurso que é realizado na sequência da atribuição
de uma quota de descongelamento das concedidas para pessoal da
carreira de monitor oficinal, relativamente ao ano de 2000 para o
SPTT e por força do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000,
e em conformidade com a distribuição feita por despacho do conselho
de administração do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal disponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas a esta Direcção Regional e para as que eventualmente vierem
a ser atribuídas a esta Direcção Regional até ao número de lugares
vagos no quadro para o ano em curso no prazo de validade do concurso.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
e despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o constante ao mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho — unidades assistenciais da Direcção Regio-
nal do Norte do SPTT da área metropolitana do Porto.

7 — Remuneração — o vencimento será o correspondente à res-
pectiva categoria e carreira, nos termos do sistema retributivo da
função pública, com as demais regalias sociais e condições de trabalho
genericamente vigentes para os funcionários da administração central,
fixado nos Decretos-leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — As condições de trabalho e as regalias sociais serão as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — a este concurso deverão candidatar-se
os indivíduos possuidores de habilitações literárias e profissionais
legalmente previstas na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

Provas de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório, tem a forma oral e a duração máxima de uma hora,

incidirá sobre a matéria do programa aprovado nos termos do disposto
dos n.os 2 e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.1.2 — Na prova de conhecimentos gerais, os temas a abordar
são escolhidos de entre os seguintes, conforme o anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.1.3 — Na prova de conhecimentos específicos, os temas a abordar
são escolhidos de acordo com o conteúdo funcional referido no n.o 5
do presente aviso e no despacho n.o 65/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

10.2 — Na avaliação curricular, de carácter eliminatório, são obri-
gatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores: habi-
litações literárias, formação profissional complementar, experiência
profissional anterior e classificação de serviço, se existir.

10.3 — Na entrevista procurar-se-á, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, determinar e avaliar as capacidades
e aptidões dos candidatos, por comparação com o perfil e exigências
da função, dando especial relevância aos aspectos que se prendem
com a estrutura orgânico-funcional do SPTT.

11 — A classificação final das provas de conhecimentos, da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção será obtida
pela meia aritmética dos três métodos de selecção numa escala de
0 a 20 valores.

12 — Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, publi-
cados no Diário da República, 1.a série, n.os 40, de 17 de Feve-
reiro de 1994, e 84, de 8 de Abril de 1995 (Lei Orgânica
do SPTT);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1984 (Esta-
tuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública Central, Regional e local);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de

18 de Dezembro.

13 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização das provas.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do SPTT,
Avenida da Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de
Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referenciando o número e a data

do Diário da República onde vem anunciado o aviso de aber-
tura do concurso;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.
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14.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Documento comprovativo da formação profissional;
d) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar;
e) Atestado comprovativo da robustez física e psíquica passado

por médico no exercício da sua profissão;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de

outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este que deve ser feito por prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

14.1 — A falta de documentos que devem acompanhar o reque-
rimento é motivo de exclusão.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Gonzalez Esteves, presidente da Direcção
Regional de Saúde do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Maria Constança Ferreira Ribeiro da Costa Macedo, técnica
de 2.a classe da carreira técnica de fotografia, cinema,
som e manualidades educativas do quadro da Direcção
Regional de Saúde do Norte do SPTT, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Armando Jorge Melo Ribeiro Silva, técnico profissional de
1.a classe de apoio psicossocial do quadro da Direcção
Regional de Saúde do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Maria da Graça da Rocha de Almeida e Sousa, técnica
profissional de 1.a classe de apoio psicossocial do quadro
da Direcção Regional de Saúde do Norte do SPTT.

Avelina Amélia Silva Feixa, técnica profissional de 1.a classe
de apoio psicossocial do quadro da Direcção Regional
de Saúde do Norte do SPTT.

28 de Fevereiro de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Gil.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso (extracto) n.o 4170/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários e agentes do quadro de pessoal da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, elaborada em referência
a 31 de Dezembro de 2000, foi aprovada por meu despacho de 22
de Fevereiro de 2001.

Desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do supracitado diploma legal.

1 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 5309/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 27 de Fevereiro de 2001:

José António de Oliveira Elias de Freitas, técnico superior principal,
na situação de licença sem vencimento para o exercício de funções
na Comissão Europeia, desde 16 de Novembro de 1998 — auto-
rizado o regresso à Administração Pública, sendo integrado no qua-
dro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, na
categoria de técnico superior principal, com efeitos desde 1 de
Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 5310/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do IM de 7 de Fevereiro de 2001, a composição do
júri do concurso interno geral para admissão a estágio, para o preen-
chimento de cinco lugares na categoria de operador de sistema de
2.a classe, do quadro de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria
n.o 75/92, de 5 de Fevereiro, é a seguinte:

Presidente — Maria do Rosário Taveira Mendes Ribeiro, técnica
superior de informática de 1.a classe.

Vogais efectivos:

José Carlos Oliveira Morais Monteiro, técnico superior de
informática de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Ana Isabel Praxedes Jesus Ferreira, operadora de sistemas
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

João Manuel Almeida Sampaio, operador de sistema-chefe.
Américo Jesus Brás, operador de sistema-chefe.

1 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Louvor n.o 228/2001. — Etelvina Maria Cepeda Gamito Fernan-
des, chefe de secção da Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP), acaba de ser desligada do serviço para efeitos de aposen-
tação, terminando assim uma carreira devotada ao interesse público
que soube e quis assumir com inegável capacidade e dedicação.

Associando-me ao sentimento generalizado dos seus colegas da
DGAP, é com satisfação que louvo e manifesto público reconheci-
mento pela competência e profissionalismo que demonstrou ao longo
da sua carreira, assumindo sempre as diferentes funções que lhe foram
confiadas com exemplar zelo, dedicação, energia e alegria contagian-
tes, granjeando assim a admiração e o respeito de todos.

2 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 5311/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Teresa Alves Martins, técnica superior principal
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — autorizado o regresso
ao serviço da situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a 8 de Março de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 427/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001:

Licenciado Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, procura-
dor-geral-adjunto nos Supremos Tribunais — renovada, por mais
três anos, com efeitos a partir de 10 de Março de 2001, a comissão
de serviço que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Lopes Costa.
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Deliberação n.o 428/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001:

Licenciado Miguel de Oliveira Novais, procurador-adjunto — colo-
cado na situação de disponibilidade, com efeitos a partir de 8 de
Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho (extracto) n.o 5312/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do conselheiro Procurador-Geral da República
(no uso da competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior
do Ministério Público):

Licenciado António Rui de Sousa Castanheira, procurador-geral-ad-
junto, em regime de destacamento como auxiliar na Secção de
Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo —
renovado por mais um ano o referido destacamento como auxiliar,
com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2001.

Licenciado Carlos Sampaio Barbosa, procurador da República, em
regime de destacamento como auxiliar no Tribunal Tributário de
1.a Instância de Braga — renovado por mais um ano o referido
destacamento como auxiliar, com efeitos a partir de 25 de Janeiro
de 2001.

Licenciada Eucária Maria Martins Vieira, procuradora da República,
em regime de destacamento como auxiliar no Supremo Tribunal
Administrativo — renovado por mais um ano o referido destaca-
mento como auxiliar, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de
2001.

2 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 5313/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Janeiro de 2001 do conselheiro Procurador-Geral da República (no
uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior
do Ministério Público):

Licenciado Sérgio Augusto Fernandes Barreira, procurador da Repú-
blica, em regime de destacamento como auxiliar no Tribunal de
Família e Menores de Lisboa, em comissão eventual de serviço
na Inspecção-Geral das Pescas — cessa a referida comissão eventual
de serviço e regressa ao lugar de origem no Tribunal de Família
e Menores de Lisboa, em regime de destacamento como auxiliar,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 162/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do grupo de Geologia,
área de Estratigrafia e Sedimentologia, da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

2 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 163/2001 (2.a série). — Doutor Eduardo Ducla Soares,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor associado do grupo de Geologia, área de
Geodinâmica, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

2 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 164/2001 (2.a série). — Doutor Eduardo Ducla Soares,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,

pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de dois lugares de professor associado do grupo de Geologia, área
de Geologia Económica e Aplicada, da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidos no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

2 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Centro de Estudos de Bioquímica e Fisiologia Animal

Despacho (extracto) n.o 5314/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 19 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Teresa Durão Linhares Ribeiro Pereira, técnica principal do
Centro de Estudos de Bioquímica e Fisiologia Animal desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista do qua-
dro do mesmo Centro, considerando-se exonerada do lugar anterior,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 165/2001 (2.a série). — Perante a reitoria da Univer-
sidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado no grupo de Economia
dos Recursos Naturais, com as seguintes disciplinas afins: Economia
do Ambiente e Economia dos Recursos Naturais, da Faculdade Eco-
nomia desta Universidade, devendo os candidatos entregar, dentro
do prazo, os seus requerimentos instruídos com os documentos men-
cionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lis-
boa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Edital n.o 166/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado no grupo de Finanças,
com as seguintes disciplinas afins: Finanças da Empresa, Instituições
e Mercados Financeiros e Gestão Bancária, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, devendo os candidatos entregar, dentro
do prazo, os seus requerimentos instruídos com os documentos men-
cionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150
Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Edital n.o 167/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado no grupo de Estratégia,
com as seguintes disciplinas afins: Estratégia e Concorrência, Política
de Empresa e Negociação, da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade, devendo os candidatos entregar, dentro do prazo, os seus
requerimentos instruídos com os documentos mencionados no edital
afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa,
Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 4171/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
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n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado Internacional em Protecção da Comu-
nidade e Promoção da Segurança, da Faculdade de Medicina desta
Universidade, aprovado por despacho reitoral de 9 de Janeiro de
2001:

Regulamento do Mestrado Internacional em Protecção da
Comunidade e Promoção da Segurança pela Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Artigo 1.o

Instituição

O mestrado internacional em Protecção da Comunidade e Pro-
moção da Segurança foi constituído em conjunto pelas Universidades
de Pádua (Itália), do Porto (Portugal) e de Paris XII (França) e
pelo Instituto de Karolinska, Estocolmo (Suécia), com a colaboração
da OMS, Genebra (Suíça).

Artigo 2.o

Diploma

O mestrado tem a duração de um ano e o grau é equivalente
a um ano académico completo. No final os participantes obterão um
grau assinado pelas quatro universidades associadas, com o patrocínio
da OMS.

Os estudantes vindos de qualquer país devem possuir formação
académica de nível universitário nas áreas de saúde, psicologia, socio-
logia, direito, ciências tecnológicas e antropologia ou similares, ou
qualificação equivalente que permita a sua inscrição no mestrado em
pelo menos uma das universidades participantes.

De forma a ultrapassar as diferenças estruturais académicas intrín-
secas entre as diferentes universidades, esta qualificação será um grau
legal ou um certificado internacional, de acordo com as qualificações
educacionais, académicas ou profissionais do participante admitido.

No final do curso o título obtido pode ser:
1 — Um grau de mestre internacional, conjuntamente assinado por

todas as universidades participantes, se as qualificações de admissão
dos participantes são legalmente reconhecidas por cada universidade
associada;

2 — Um grau de mestre nacional, por algumas universidades, jun-
tamente com um certificado, pelas outras, no caso das qualificações
de admissão dos participantes serem legalmente reconhecidas por
alguma das universidades associadas;

3 — Um certificado de mestrado internacional, no caso das qua-
lificações de admissão dos participantes não serem legalmente reco-
nhecidas por todas as universidades associadas.

Artigo 3.o

Sede administrativa

A coordenação administrativa do mestrado será conduzida pela
Universidade de Pádua, que também fará as matrículas e receberá
as propinas.

A língua oficial do mestrado é o inglês.

Artigo 4.o

Objectivos

O objectivo do mestrado é organizar uma jornada de conhecimentos
e experiências para preparar profissionais para a planificação, imple-
mentação, monitorização e avaliação de actividades de protecção da
comunidade e promoção da segurança.

Estas actividades abrangem o estudo do dano voluntário e invo-
luntário numa perspectiva de saúde pública através da prevenção deste
fenómeno, tendo em conta a reabilitação comunitária das vítimas.

Os objectivos são:

Promover a sistematização do conhecimento no campo da segu-
rança e protecção da comunidade, incluindo o acompanha-
mento e reabilitação das vítimas;

Incrementar a aprendizagem de metodologias para investigação
em segurança e protecção da comunidade, metodologias essas
que incluem uma análise objectiva, operacional e de avaliação;

Fomentar a aplicação do conhecimento através de metodologias
de planificação e aprendizagem bem como da sua avaliação;

Promover e reforçar uma atitude de trabalho interdisciplinar com
vista ao equilíbrio do papel dos diferentes intervenientes, tor-
nando as acções institucionais consistentes e equilibradas;

Incrementar o conhecimento dos mecanismos internacionais ten-
dentes a suportar as políticas estratégicas de desenvolvimento
e de protecção e segurança da comunidade.

Artigo 5.o

Organização

O curso terá quatro diferentes tipos de formação: um período de
internato numa das universidades participantes, designada universi-
dade de proveniência, seminários residenciais em cada universidade
participante, estágio em países onde acções da OMS estejam a decorrer
e elaboração de uma tese final.

Cada universidade desenvolverá um tema específico:

Instituto de Karolinska — promoção da segurança nos trauma-
tismos involuntários;

Universidade de Pádua — violência interpessoal e crime orga-
nizado;

Universidade de Paris XII — reabilitação e reintegração das víti-
mas na comunidade;

Universidade do Porto — aspectos médico-legais e sociais do
dano e da violência.

Artigo 6.o

Metodologias didácticas

O curso de mestrado proporcionará aos estudantes diferentes expe-
riências formativas tendentes a sistematizar o conhecimento meto-
dológico básico em protecção da comunidade e promoção da segu-
rança bem como planificação e avaliação das actividades actuais e,
ainda, melhorar o nível de conhecimentos dos estudantes de forma
a proporcionar-lhes uma completa autonomia de acção. Assim sendo,
espera-se que estes tenham experiências concretas durante o seu
período de internato nas universidades e, especialmente, durante o
estágio com a OMS:

Em particular, usar-se-á uma metodologia especial de ensino
baseada na transmissão orientada do conhecimento, consolidada na
experiência de pequenos grupos de trabalho, bem como no relacio-
namento estrito entre o incremento teórico do conhecimento e sua
aplicação prática.

A frequência da totalidade dos alunos nos seminários residenciais
favorecerá o relacionamento entre os futuros profissionais dos dife-
rentes países, nesta área.

O plano de uma página web do mestrado, incluindo áreas protegidas
de troca de informação, favorecerá o desenvolvimento de trabalhos
comuns entre os estudantes e os professores.

Artigo 7.o

Estrutura de créditos

As actividades de formação do mestrado estão organizadas num
sistema de créditos. Cada unidade corresponde a vinte e cinco horas
de trabalho. O mínimo de créditos para obter o diploma final é de
sessenta unidades (mil e quinhentas horas de trabalho).

Existem quatro tipologias formativas: a participação nos seminários
residenciais, um período de internato numa das universidades par-
ticipantes, um período de formação em países onde a OMS tenha
planos de intervenção em protecção da comunidade e promoção da
segurança e a realização de uma tese final.

Cada actividade formativa corresponde a diferentes créditos.
Em concreto:

Uma semana de seminário residencial é equivalente a 5 créditos
(2 créditos pela frequência activa de aproximadamente cin-
quenta horas semanais e 3 créditos pelo estudo individual pré-
vio de setenta e cinco horas aproximadamente, incluindo acti-
vidade na página web do mestrado);

Um mês de estágio sob orientação da OMS é igual a 8 créditos,
cerca de duzentas horas de trabalho activo;

Um mês de internato na universidade de inscrição é equivalente
a 4 créditos, cerca de cem horas de trabalho activo apro-
ximadamente;

A avaliação da tese final poderá conferir 5 a 10 crdéditos em
função da experiência e contribuição pessoal do estudante e
do seu grau de empenho.

O estudante obterá um diploma final com o mínimo de 60 créditos,
41 resultantes do currículo nuclear e 19 das diferentes composições
possíveis, de acordo com a escolha pessoal do estudante.

O currículo nuclear (41 créditos) consiste na participação em quatro
seminários, dois meses de período de internato na universidade de
inscrição, um mês de estágio numa actividade da OMS e a elaboração
de uma tese final.

O currículo opcional (19 créditos) será composto de forma variada
e de acordo com o estágio, período de internato e tipologia da tese.

Apesar da frequência nos quatro seminários ser obrigatória (20
créditos), o máximo valor de créditos relativos a cada actividade é
de 20 para o internato na universidade de inscrição (cinco meses),
24 para o estágio da OMS (três meses) e 10 para a tese final.
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É dever da comissão de avaliação apoiar os estudantes na sua esco-
lha inicial, bem como favorecer o aprofundamento, coerência, equi-
líbrio e qualidade de qualquer actividade formativa individual.

Artigo 8.o

Duração das actividades e exame final

A frequência nos quatro seminários é obrigatória e deve ser com-
pletada até ao final do ano de inscrição. O internato, o estágio na
OMS e a tese final podem ser prolongados até ao ano seguinte se
assim for requerido. Em qualquer circunstância, o estudante devem
submeter-se a um exame final, pela comissão de avaliação, que se
reunirá apenas uma vez por ano para todos os estudantes.

Em circunstâncias particulares ou dificuldades objectivas, a comis-
são de avaliação poderá permitir ao estudante frequentar um semi-
nário no ano seguinte.

Para ser admitido a exame final, o estudante deve obter os créditos
necessários a partir das diferentes actividades de internato, de estágio
e de seminários. A efectiva implementação de cada uma destas acti-
vidades é certificada pelo delegado de actividades e ou tutor res-
ponsável pelo estudante. A frequência dos seminários residenciais
semanais é certificada por dia de presença. A frequência do estágio
da OMS é certificada pelo tutor, designado pelo Departamento de
Prevenção dos Traumatismos e Violência, de Genebra. A certificação
das actividades consiste num certificado do seu efectivo desenvol-
vimento e avaliação da qualidade do resultado final. Cada certificado
emitido de acordo com os requisitos acima mencionados será con-
siderado válido para cada centro universitário envolvido no mestrado.

No final do curso os estudantes deverão apresentar uma tese escrita
na língua da sua universidade de proveniência, que será resumida
em inglês sob a forma editorial de um artigo para publicação num
jornal internacional. O exame final consistirá numa avaliação da tese
do estudante bem como na sua discussão perante a comissão de
avaliação.

Artigo 9.o

Estrutura didáctica

A estrutura didáctica do mestrado é composta por uma equipa
docente e por uma comissão de avaliação. A comissão de avaliação
será composta por um delegado do mestrado de cada universidade
participante e por um representante da OMS. A equipa docente é
constituída pelos professores oficialmente envolvidos e pelos tutores.

As tarefas da equipa docente são: preparação de material didáctico
para as duas semanas que constituem a fase preliminar de cada semi-
nário bem como a ministração das actividades de ensino durante o
seminário, apoio pedagógico aos estudantes durante o internato e
também durante a fase de elaboração da tese e acompanhamento
do seu estágio, por forma a garantir qualidade e coerência ao longo
de todo o curso, incluindo o período de estágio na OMS.

As tarefas da comissão de avaliação são: selecção dos estudantes,
avaliação da tese e definição do currículo individual no início do
curso.

Artigo 10.o

Tutor

Será designado para cada estudante um tutor que o acompanhará
durante as duas semanas preparatórias para cada seminário, durante
o internato e durante a elaboração da tese.

O tutor deverá ser um professor ou um investigador com grau
académico da universidade de proveniência. Um professor ou inves-
tigador de outra instituição, bem como um especialista na área da
tese, poderá ser tutor quando a comissão de avaliação reconheça
interesse nessa solução para a formação prática do estudante.

Artigo 11.o

Selecção dos participantes

O coordenador administrativo do mestrado da Universidade de
Pádua recolherá as candidaturas até 15 de Dezembro de cada ano.

Em cada ano serão admitidos 16 dos candidatos da lista de inscritos.
Estudantes oriundos de países desfavorecidos poderão ser aceites
como supranumerários, no máximo de quatro, desde que obtenham
subsídio para a candidatura, viagens e estada por parte de países,
organizações, fundações locais ou internacionais, etc. O referido sub-
sídio não está incluído no presente orçamento financeiro.

Haverá uma primeira selecção local, seguida de uma apreciação
e decisão final pela comissão de avaliação. Os primeiros 16 estudantes
da lista serão admitidos.

A selecção obedecerá aos seguintes princípios:

a) Grau universitário;
b) Conhecimentos básicos da língua inglesa;
c) Currículo científico e académico e experiência profissional.

Artigo 12.o

Propinas

Cada estudante admitido ao curso de mestrado deverá pagar à
Universidade de Pádua uma propina de 4 milhões de liras (2066 euros).

O estudante terá direito a quatro viagens e oito semanas de alo-
jamento como pagamento da mobilidade do mestrado estimada em
11 milhões de Liras (5681 euros) por estudante. Desta forma as pro-
pinas serão uma comparticipação do estudante para o seu estágio.

Artigo 13.o

Plano financeiro

O curso de mestrado de 2000-2001 terá um orçamento total de
364 milhões de liras (187 990 euros), atribuídos pela Universidade
de Pádua (100 milhões de liras; 51 646 euros), pelo Ministério Italiano
das Universidades e Investigação Científica (160 milhões de liras;
82 633 euros), pela Organização Mundial de Saúde (40 milhões de
liras; 20 658 euros) e resultante das propinas (64 milhões de liras;
33 053 euros).

Este orçamento será usado para cobrir as viagens dos estudantes
e subsidiar as dos professores. Cada sede terá um apoio de 15 milhões
de liras (7747 euros) para preparar o material didáctico relacionado
com o tema específico de cada universidade bem como para despesas
durante os seminários residenciais.

28 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 691/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro
de 2001, o edital n.o 126/2001 (2.a série), é retirada da constituição
do júri do concurso para professor associado do Departamento de
Matemática, na área científica de Matemática Aplicada e Análise
Numérica, do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa, a Doutora Maria Raquel da Graça Pinto Valenço, pro-
fessora catedrática da Universidade do Minho, por ter falecido.

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 4172/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Medicina Veterinária faz público que receberá candidaturas
para admissão, por regime de requisição, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, destinadas a dois fun-
cionários (M/F) da carreira administrativa, dando-se preferência a
quem detiver bons conhecimentos de informática na óptica do uti-
lizador e prática de execução de trabalhos em computador (nomea-
damente em Word e Excel — ofícios, mapas, etc.) e ou conhecimentos
nas áreas de pessoal ou académica.

Os funcionários deverão remeter requerimento dirigido à presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária acom-
panhado do curriculum vitae e para a seguinte morada: Rua do Prof.
Cid dos Santos, pólo universitário, 1300-477 Lisboa.

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 5315/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Janeiro de 2001:

Licenciada Magda Sofia Soares de Carvalho Cardoso — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregada de trabalhos,
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a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 19 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5316/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Cândida de Oliveira Tavares Monteiro Dias — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-coordenador, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 25 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5317/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria Paula Gomes Cantinho da Silva — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 22 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5318/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Janeiro de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Ferreira Carvalho — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5319/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Gonçalo Nuno Rosado Morais — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5320/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Janeiro de 2001:

Licenciado António Filipe Ruas da Trindade Maçarico — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 25 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5321/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Adelaide Vieira Coutinho Lucena Andrade Mar-
ques — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer as
funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo integral, pelo

período de dois anos, com início em 1 de Março de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5322/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Carlos Amaro Fernandes de Azevedo Ferraz — autori-
zada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período
de dois anos, com início em 20 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5323/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31 de Agosto de 2000:

Licenciado Tomás Francisco dos Santos Zagalo e Melo — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 6 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 560/2001:

Sandra Maria Ferreira da Conceição — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como técnico profissional de 2.a classe, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 561/2001:

Maria Luísa Garcia Fernandes Barbosa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5324/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Inês Maria Lopes Afonso — nomeada definitivamente professora-ad-
junta, com efeitos a partir de 25 de Junho de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 562/2001. — Por despacho de 24 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado João José Rodrigues Pereira — contratado, em regime de
contrato administrativo de provimento, precedendo concurso, como
técnico superior de informática de 2.a classe, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República. (Vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 450, da carreira do regime especial da Administração
Pública). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
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